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#AD11098#  

 VOLTAR 

 

PROTEÇÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA - ALTERAÇÕES 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.150, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 
Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação 
nativa. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, 
adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
 Art. 1º A Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 59. ........................................................... 
 ........................................................................ 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio da Medida Provisória nº 1.150/2022, altera a Lei nº 

12.651/2012 *(V. Bol. Especial n° 7 - AD), que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, para 

dispor que a inscrição do imóvel rural no Cadastro Ambiental Rural (CAR) é condição obrigatória 

para a adesão ao Programa de Regularização Ambiental (PRA), que será requerida pelo 

proprietário ou possuidor do imóvel rural no prazo de 180 dias, contado da convocação pelo 

órgão competente. 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 
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 § 2º A inscrição do imóvel rural no CAR é condição obrigatória para a adesão ao PRA, 
que será requerida pelo proprietário ou possuidor do imóvel rural no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, contado da convocação pelo órgão competente, observado o disposto no § 
4º do art. 29. 
 ................................................................" (NR) 

 
 Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 23 de dezembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Marcos Montes Cordeiro 

Joaquim Alvaro Pereira Leite 
 

(DOU, 26.12.2022) 
 
BOAD11098---WIN/INTER 

 
 
 

#AD11102#  

 VOLTAR 

 
ESTATUTO DA ADVOCACIA - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB - ALTERAÇÃO 
 
 
LEI Nº 14.508, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 

 

Altera o art. 6º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que "Dispõe sobre o Estatuto da 

Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)", para estabelecer normas sobre a 

posição topográfica dos advogados durante audiências de instrução e julgamento. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 Art. 1º Esta Lei altera o art. 6º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que "Dispõe sobre o Estatuto 

da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)", para estabelecer normas sobre a posição 

topográfica dos advogados durante as audiências de instrução e julgamento realizadas no Poder 

Judiciário. 

 Art. 2º O art. 6º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a vigorar acrescido do seguinte § 

2º, numerando-se o atual parágrafo único como § 1º: 

 

 "Art. 6º ............................................................ 

 § 1º ................................................................ 

 § 2º Durante as audiências de instrução e julgamento realizadas no Poder Judiciário, 

nos procedimentos de jurisdição contenciosa ou voluntária, os advogados do autor e do 

requerido devem permanecer no mesmo plano topográfico e em posição equidistante em 

relação ao magistrado que as presidir." (NR) 

 

 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 27 de dezembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.508/2022, altera o artigo 6° da 

Lei nº 8.906/1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB), para estabelecer que durante as audiências de instrução e julgamento realizadas no Poder 

Judiciário os advogados do autor e do requerido devem permanecer no mesmo plano 

topográfico e em posição equidistante em relação ao magistrado que as presidir. 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Anderson Gustavo Torres 

 

(DOU, 28.12.2022) 

 
BOAD11102---WIN/INTER 

 

 

 

#AD11104#  

 VOLTAR 

 

DOCUMENTO ELETRÔNICO DE TRANSPORTE - DT-e - TRANSPORTE DE CARGA NO TERRITÓRIO 

NACIONAL - INSTITUIÇÃO - REGULAMENTAÇÃO 
 

 

DECRETO Nº 11.313, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O presidente da República, por meio do Decreto nº 11.313/2022, regulamenta a Lei nº 

14.206/2021 *(V. Bol. 1.918 - AD), que institui o Documento Eletrônico de Transporte - DT-e, e 

estabelece a respectiva política nacional no âmbito da administração pública federal. 

 Dentre as principais regulamentações se encontram: 

 A exploração do serviço de emissão e de tarifação: 

 - o serviço de emissão do DT-e poderá ser explorado diretamente pelo Ministério da 

Infraestrutura ou por meio de concessão ou de permissão, nos termos do disposto no art. 175 da 

Constituição e na Lei nº 8.987/1995. 

 - o Ministério da Infraestrutura poderá delegar à Valec a exploração do serviço de que 

trata mediante convênio. 

 No caso de exploração indireta do serviço de emissão do DT-e por meio de concessão ou 

de permissão, o Ministério da Infraestrutura exercerá as competências de poder concedente. 

 Para remunerar a exploração do serviço de emissão de DT-e, serão tarifadas: 

 - a emissão unitária ou por lote de DT-e; e 

 - o cancelamento unitário ou por lote de DT-e emitido. 

 A forma de recolhimento das tarifas de exploração do serviço de emissão de DT-e será 

especificada: 

 - em ato normativo do Ministro de Estado da Infraestrutura, na hipótese de exploração 

direta; 

 - em convênio, na hipótese do parágrafo único do art. 5º; ou 

 - em contrato de concessão ou permissão, na hipótese de exploração indireta. 

 As tarifas relativas à emissão de DT-e para operações no modo dutoviário serão 

estabelecidas, atualizadas e publicadas em ato conjunto dos Ministérios da Infraestrutura e de 

Minas e Energia.  

 Em cumprimento ao disposto nos § 1º e § 2º do art. 1º da Lei nº 14.206/2021, a dispensa da 

obrigatoriedade de emissão de DT-e considerará como critérios, isolada ou conjuntamente, os 

seguintes: 

 1 - características, tipo, peso ou volume total da carga; 

 2 - origem e destino do transporte dentro dos limites do mesmo Município e do Distrito 

Federal; 

 3 - distância da viagem, quando origem e destino do transporte se localizarem em 

Municípios distintos e contíguos; 

 4 - transporte para coleta de produtos agropecuários perecíveis diretamente no produtor 

rural; 

 5 - coleta de mercadorias a serem consolidadas, conforme previsto no § 3º do art. 14 da Lei 

nº 14.206, de 2021, e entrega de mercadorias após desconsolidação; 

 6 - trânsito de veículo de carga vazio; 

 7 - transporte rodoviário internacional de carga em território nacional; 

 8 - transporte em território nacional de mercadoria submetida a controle aduaneiro; e 
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 9 - transporte de carga realizado por empresas autorizadas pela Agência Nacional de 

Transportes Terrestres - ANTT a prestar serviço regular de transporte rodoviário coletivo interestadual 

ou internacional de passageiros; 

 A pessoa jurídica de direito privado não solicitante de DT-e e interessada em registrar-se 

como entidade geradora poderá fazê-lo a qualquer tempo em procedimento específico, mesmo 

na ausência de solicitação para primeira emissão de DT-e. 

 Para fins de instalação ou de remoção de equipamentos, de dispositivos e seus acessórios 

necessários à implantação da plataforma DT-e, não será exigida contraprestação em razão do 

direito de passagem em infraestruturas de transporte e das respectivas faixas de domínio que 

sejam de competência do Ministério da Infraestrutura e de suas entidades vinculadas, ainda que 

esses bens ou instalações sejam explorados por meio de concessão ou de outra modalidade de 

delegação. 

 o Ministro de Estado da Infraestrutura publicará, no prazo de noventa dias, contado da data 

de entrada em vigor deste Decreto, ato que estabelecerá a forma e o cronograma de 

implantação do DT-e. 

 Para cumprimento do disposto no art. 4º e no § 1º do art. 26 da Lei nº 14.206/2021, a 

unificação de obrigações administrativas e respectivos dados, informações e documentos 

vigentes na plataforma do DT-e será realizada nas seguintes etapas e respectivos prazos, 

aplicáveis separadamente a cada modo de transporte e por tipo de carga: 

 1 - primeira etapa - triagem, exame e definição das obrigações administrativas vigentes e 

respectivos dados, informações e documentos de competência dos órgãos federais 

intervenientes em operações de transporte de carga a serem unificados no DT-e, com prazo de 

execução de até seis meses contados da data da publicação do ato a que se refere o art. 33; 

 2 - segunda etapa - unificação no DT-e das obrigações administrativas vigentes e 

respectivos dados, informações e documentos de competência do Ministério da Infraestrutura e 

suas vinculadas, com base no resultado da primeira etapa, com prazo de execução de até doze 

meses contados da data da publicação do ato a que se refere o art. 33; 

 3 - terceira etapa - efetiva unificação no DT-e das obrigações administrativas vigentes e 

respectivos dados, informações e documentos de competência dos demais órgãos federais 

intervenientes em operações de transporte de carga, com base no resultado da primeira etapa, 

com prazo de execução de até vinte e quatro meses, contado da data da publicação do ato a 

que se refere o art. 33; e 

 4 - quarta etapa - unificação no DT-e das obrigações administrativas e respectivos dados, 

informações e documentos de competência dos órgãos e das entidades da administração 

pública estaduais, municipais e distritais intervenientes em operações de transporte de carga, 

mediante celebração de convênio com a União, a qualquer tempo após o início da 

obrigatoriedade de emissão de DT-e. 

 Caberá ao Ministro de Estado da Infraestrutura expedir instruções complementares para 

cumprimento do disposto neste Decreto, com fundamento no inciso II do caput do art. 87 da 

Constituição. 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 

 

Regulamenta a Lei nº 14.206, de 27 de setembro de 2021, que institui o Documento Eletrônico 

de Transporte - DT-e, e estabelece a respectiva política nacional no âmbito da administração 

pública federal. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos 

IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 22, caput, inciso XI, da 

Constituição, na Lei nº 10.209, de 23 de março de 2001, na Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007, na 

Lei nº 13.703, de 8 de agosto de 2018, e na Lei nº 14.206, de 27 de setembro de 2021, 

 DECRETA: 

 Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 14.206, de 27 de setembro de 2021, e estabelece a 

Política Nacional do Documento Eletrônico de Transporte - DT-e no âmbito da administração pública 

federal. 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

 Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se: 

 I - lote de DT-e - dois ou mais DT-e agrupados para fins de emissão ou de cancelamento, com 

o objetivo de proporcionar maior eficiência e menor custo de processamento; 
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 II - plataforma DT-e - infraestrutura tecnológica composta por equipamentos e por ferramentas 

digitais, de rede, de integração, de monitoramento eletrônico e demais recursos mínimos necessários 

e suficientes para assegurar a prestação do serviço público de emissão de DT-e em âmbito nacional 

e serviços correlatos, nos termos do disposto nos art. 11 e art. 12 da Lei nº 14.206, de 2021; 

 III - solicitante de DT-e - pessoa física ou jurídica responsável pelo cumprimento das obrigações 

a que se refere o art. 14 da Lei nº 14.206, de 2021; e  

 IV - Centro Integrado de Monitoramento e Controle do DT-e – estrutura organizacional sem 

autonomia, instalada na Valec - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., equipada e capacitada 

para prestar assistência técnica e tecnológica ao DT-e. 

 Art. 3º São de preenchimento obrigatório no DT-e os dados indispensáveis ao registro, à 

caracterização, à informação, ao monitoramento e à fiscalização da respectiva operação de 

transporte, sem prejuízo da inclusão de outros dados não obrigatórios. 

 Parágrafo único. Os campos para preenchimento dos dados no DT-e e as respectivas regras 

de validação serão estabelecidos na forma de especificações e de orientações técnicas em ato 

normativo do Ministério da Infraestrutura. 

 Art. 4º Compete ao Ministério da Infraestrutura:  

 I - explorar o serviço de emissão de DT-e; 

 II - formular, planejar e gerir a política pública do DT-e; 

 III - presidir o Comitê Gestor a que se refere o art. 12; 

 IV - registrar e fiscalizar as entidades geradoras de DT-e; e 

 V - proceder à revisão e ao reajuste de tarifas do serviço de emissão do DTe, conforme 

disposições contratuais. 

 Parágrafo único. O Ministério de Minas e Energia será consultado previamente no que se 

refere à edição de normas e de regulamentos relativos ao transporte dutoviário e ao cumprimento 

do disposto nos incisos I e V do caput. 

 

CAPÍTULO II 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Seção I 

Da exploração do serviço de emissão e de tarifação 

 

 Art. 5º O serviço de emissão do DT-e poderá ser explorado diretamente pelo Ministério da 

Infraestrutura ou por meio de concessão ou de permissão, nos termos do disposto no art. 175 da 

Constituição e na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.  

 Parágrafo único. O Ministério da Infraestrutura poderá delegar à Valec a exploração do 

serviço de que trata o caput mediante convênio. 

 Art. 6º No caso de exploração indireta do serviço de emissão do DT-e por meio de concessão 

ou de permissão, o Ministério da Infraestrutura exercerá as competências de poder concedente. 

 Art. 7º Para remunerar a exploração do serviço de emissão de DT-e, serão tarifadas: 

 I - a emissão unitária ou por lote de DT-e; e 

 II - o cancelamento unitário ou por lote de DT-e emitido. 

 § 1º A forma de recolhimento das tarifas de exploração do serviço de emissão de DT-e será 

especificada: 

 I - em ato normativo do Ministro de Estado da Infraestrutura, na hipótese de exploração direta; 

 II - em convênio, na hipótese do parágrafo único do art. 5º; ou 

 III - em contrato de concessão ou permissão, na hipótese de exploração indireta. 

 § 2º As tarifas relativas à emissão de DT-e para operações no modo dutoviário serão 

estabelecidas, atualizadas e publicadas em ato conjunto dos Ministérios da Infraestrutura e de Minas 

e Energia. 

 

Seção II 

Do encerramento do Documento Eletrônico de Transporte e da contratação de administradora pelo 

Transportador Autônomo de Carga 

 

 Art. 8º Na hipótese de contratação ou de subcontratação de Transportador Autônomo de 

Carga - TAC ou equiparado, o encerramento do DT-e ocorrerá somente após o efetivo pagamento 

do frete contratado e das obrigações legais do contratante relativas aos serviços prestados pelo TAC 

ou equiparado, em particular o que dispõem o § 2º do art. 3º da Lei nº 10.209, de 23 de março de 

2001, e os art. 5º-A e art. 11 da Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007. 

 Parágrafo único. Sob pena de incorrer em infração na forma prevista no inciso III do caput do 

art. 16 da Lei nº 14.206, de 2021, de forma automatizada ou manual, para que a plataforma DT-e 
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aceite e processe o evento de encerramento previsto no caput, o efetivo pagamento do frete 

deverá ser previamente confirmado pelo:  

 I - TAC contratado ou a pessoa jurídica a que se refere o art. 5º-B da Lei nº 11.442, de 2007; ou 

 II - cessionário, endossatário ou credor pignoratício, na hipótese de ocorrência da cessão 

prevista no § 10 do art. 5º-A da Lei nº 11.442, de 2007. 

 Art. 9º Na hipótese de contratação de pessoa jurídica pelo TAC para administrar seus direitos 

relativos à prestação de serviços de transportes, a identificação da pessoa jurídica contratada 

deverá constar de campos próprios do DT-e. 

 Parágrafo único. Sem prejuízo da prestação de outros serviços, a pessoa jurídica de que trata 

o caput poderá solicitar DT-e como representante legal de seu contratante junto à entidade emissora 

a que se refere o art. 12 da Lei nº 14.206, de 2021. 

 

Seção III 

Da dispensa de emissão de Documento Eletrônico de Transporte 

 

 Art. 10. Em cumprimento ao disposto nos § 1º e § 2º do art. 1º da Lei nº 14.206, de 2021, a 

dispensa da obrigatoriedade de emissão de DT-e considerará como critérios, isolada ou 

conjuntamente, os seguintes: 

 I - características, tipo, peso ou volume total da carga; 

 II - origem e destino do transporte dentro dos limites do mesmo Município e do Distrito Federal; 

 III - distância da viagem, quando origem e destino do transporte se localizarem em Municípios 

distintos e contíguos; 

 IV - transporte para coleta de produtos agropecuários perecíveis diretamente no produtor 

rural; 

 V - coleta de mercadorias a serem consolidadas, conforme previsto no § 3º do art. 14 da Lei 

nº 14.206, de 2021, e entrega de mercadorias após desconsolidação; 

 VI - trânsito de veículo de carga vazio; 

 VII - transporte rodoviário internacional de carga em território nacional; 

 VIII - transporte em território nacional de mercadoria submetida a controle aduaneiro; e 

 IX - transporte de carga realizado por empresas autorizadas pela Agência Nacional de 

Transportes Terrestres - ANTT a prestar serviço regular de transporte rodoviário coletivo interestadual 

ou internacional de passageiros; 

 Parágrafo único. Ato do Ministro de Estado da Infraestrutura estabelecerá a forma e os 

procedimentos para aplicação e comprovação do enquadramento aos critérios estabelecidos nos 

incisos I a IX do caput. 

 Art. 11. Será exigido registro de dispensa da obrigatoriedade de emissão do DT-e do solicitante 

de DT-e, na hipótese de transporte interestadual ou intermunicipal que se enquadrar nos critérios 

estabelecidos pelos incisos I, IV, V, VI, VII, VIII ou IX do caput do art. 10, isentos os demais. 

 § 1º O registro de dispensa a que se refere o caput: 

 I - não constitui serviço público; 

 II - é gratuito e automático; 

 III - não gera qualquer documento adicional ou auxiliar, ainda que eletrônico; 

 IV - será operacionalizado por serviço específico disponibilizado exclusivamente pelo 

Ministério da Infraestrutura ou pela entidade emissora de DT-e a que se refere o art. 12 da Lei nº 14.206, 

de 2021; e 

V - não será fornecido em nome de terceiros. 

 § 2º O registro de dispensa será fornecido conforme uma das seguintes modalidades: 

 I - definitivo: registro de dispensa permanente para o veículo de carga que realizar 

exclusivamente operações de transporte a que se refere o caput; ou  

 II - provisório: registro de dispensa temporária para o mesmo veículo e válido para uma única 

operação de transporte ou operações a que se refere o caput realizadas em prazo determinado. 

 § 3º O registro de dispensa de emissão de DT-e fora das hipóteses previstas neste Decreto não 

impedirá a aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.206, de 2021, por realizar operações de 

transporte sem prévia emissão do DT-e. 

 

Seção IV 

Do Comitê Gestor 

 

 Art. 12. Fica instituído o Comitê Gestor do DT-e, colegiado de caráter consultivo e permanente 

com a finalidade de propor, de coordenar, de acompanhar, de informar e de avaliar a política 

pública do DT-e, de assegurar sua transparência, a consecução dos objetivos e o seu 

aperfeiçoamento contínuo. 
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 Art. 13. O Comitê Gestor do DT-e será composto por um representante dos seguintes órgãos e 

entidades da administração pública federal e entidades representativas do setor de transportes e da 

sociedade: 

 I - Ministério da Infraestrutura, que o presidirá; 

 II - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

 III - Ministério da Defesa; 

 IV - Ministério da Economia; 

 V - Ministério da Justiça e Segurança Pública; 

 VI - Ministério do Meio Ambiente; 

 VII - Ministério de Minas e Energia; 

 VIII - Ministério da Saúde; 

 IX - ANTT; 

 X - Polícia Rodoviária Federal; 

 XI - Valec; 

 XII - quatro entidades representativas dos usuários de serviços de transporte; 

 XIII - quatro entidades representativas das empresas de transporte de cargas; e 

 XIV - duas entidades representativas dos TAC. 

 § 1º Os representantes do Poder Público federal e seus respectivos suplentes serão indicados 

pelos titulares dos respectivos órgãos e entidades e designados em ato do Ministro de Estado da 

Infraestrutura. 

 § 2º A definição dos representantes do setor de transportes e da sociedade e seus respectivos 

suplentes será estabelecida em ato normativo do Ministro de Estado da Infraestrutura. 

 § 3º Cada membro do Comitê Gestor terá um suplente, que o substituirá em suas ausências e 

seus impedimentos. 

 Art. 14. O Comitê Gestor será competente para: 

 I - acompanhar a implementação e avaliar a política pública do DT-e e assegurar a 

transparência e a consecução de seus objetivos; 

 II - propor o aperfeiçoamento contínuo do DT-e; 

 III - coordenar, avaliar e manifestar-se tecnicamente sobre estudos e propostas encaminhados 

pelos subcomitês técnicos; 

 IV - apoiar o levantamento do fluxo de informações, de dados e de documentos a serem 

unificados no DT-e e dos processos logísticos das operações de transporte de carga; 

 V - aprovar e publicar o relatório anual de gestão do DT-e; 

 VI - manifestar-se acerca de propostas de alteração de normativos técnicos, especificações 

e orientações técnicas do DT-e; 

 VII - promover o acesso e o uso de informações obtidas pelo DT-e por órgãos e entidades da 

administração pública federal intervenientes na operação de transporte; e 

 VIII - formular, aprovar e publicar seu regimento interno. 

 § 1º O comitê gestor poderá instituir e regulamentar o funcionamento dos subcomitês técnicos 

a que se refere o inciso III do caput, de caráter permanente, compostos por representantes de órgãos 

e de entidades da administração pública federal, de entidades representativas de setores privados 

e da sociedade e de profissionais de notório saber, para tratar de matérias, de estudos, de projetos 

e de iniciativas específicos de suas respectivas competências. 

 § 2º O acesso ou o uso de informações de que trata o inciso VII do caput observará o disposto 

na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

 § 3º O Comitê Gestor se reunirá em caráter ordinário trimestralmente e, em caráter 

extraordinário, mediante convocação da Presidência ou requerimento de, no mínimo, seis de seus 

membros. 

 § 4º O quórum de reunião do Comitê Gestor é de maioria absoluta e o quórum de aprovação 

é de maioria simples. 

 § 5º Os membros do Comitê Gestor que se encontrarem no Distrito Federal se reunirão 

presencialmente ou por videoconferência, nos termos do disposto no Decreto nº 10.416, de 7 de julho 

de 2020, e os membros que se encontrarem em outros entes federativos participarão das reuniões 

por meio de videoconferência. 

 § 6º A participação no Comitê Gestor e nos subcomitês técnicos será considerada prestação 

de serviço público relevante, não remunerada. 

 

CAPÍTULO III 

DA FISCALIZAÇÃO E DA APLICAÇÃO DE PENALIDADES 

 

Seção I 

Das autoridades fiscalizadoras e das diretrizes gerais 
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 Art. 15. Em âmbito federal, para fins de fiscalização das obrigações referentes ao DT-e, caberá 

às autoridades fiscalizadoras, dentro de suas competências, publicar normativo específico que 

regulamente as infrações, a aplicação das penalidades, os valores de multa e respectivas dosimetrias 

e os processos administrativos sancionador e punitivo, conforme o disposto na Lei nº 14.206, de 2021, 

e neste Decreto. 

 § 1º São autoridades fiscalizadoras do DT-e: 

 I - Ministério da Infraestrutura, em cumprimento ao disposto no inciso V do caput do art. 5º da 

Lei nº 14.206, de 2021; 

 II - Agência Nacional de Aviação Civil - Anac; 

 III - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP; 

 IV - Agência Nacional de Transportes Aquaviários - Antaq; e 

 V - ANTT; 

 § 2º Os planos anuais de fiscalização publicados pelas autoridades fiscalizadoras deverão 

contemplar expressamente as atividades, os indicadores e as metas propostas para fiscalização do 

DT-e, sem prejuízo das demais fiscalizações de interesse de cada autoridade. 

 § 3º A fiscalização alcançará as operações de transporte registradas com dispensa da 

obrigatoriedade de emissão de DT-e, conforme o disposto nos art. 10 e art. 11, com vistas a assegurar 

o efetivo cumprimento das obrigações legais e administrativas incidentes sobre o transporte de 

carga. 

 § 4º Na hipótese prevista no inciso I do caput do art. 16 da Lei nº 14.206, de 2021, a atuação 

fiscalizatória pela autoridade competente incidirá sobre o transportador. 

 § 5º Nas hipóteses previstas nos incisos II e IV do caput do art. 16 da Lei nº 14.206, de 2021, a 

atuação fiscalizatória caberá à ANTT e incidirá sobre o contratante ou o subcontratante do TAC. 

 § 6º Para o exercício de suas competências, o agente autuador terá acesso a dados e a 

bases de dados, a informações, a softwares aplicativos, a sistemas computacionais, inclusive a base 

do histórico de registros dos DT-e das respectivas operações de transporte, sem prejuízo de outros 

recursos previstos em norma específica da autoridade fiscalizadora, respeitados o sigilo, a proteção 

de dados e as informações contidos no DT-e. 

 § 7º Para execução da fiscalização e apoio ao cumprimento do DT-e em operações de 

transporte que ocorrerem em rodovias e estradas federais, a ANTT poderá celebrar convênios de 

cooperação com o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT e com a Polícia 

Rodoviária Federal, respeitado o disposto no caput. 

 § 8º A responsabilidade pela fiscalização de DT-e relativo a operações de transporte 

multimodal será da autoridade fiscalizadora com competência sobre as atividades de transporte do 

solicitante do respectivo DT-e. 

 Art. 16. Os critérios e as instâncias julgadora e recursal, a gravidade da conduta do agente 

infrator, a dosimetria da aplicação das penalidades de multa e as medidas administrativas serão 

estabelecidas em regulamento próprio da autoridade fiscalizadora competente nos termos do 

disposto no art. 15, respeitadas as seguintes diretrizes gerais: 

 I - no âmbito do processo administrativo sancionador, as notificações de autuação poderão 

ser encaminhadas pela autoridade competente por meio eletrônico; 

 II - a multa poderá ser aplicada sobre quaisquer das infrações estabelecidas no art. 16 da Lei 

nº 14.206, de 2021, após a penalidade de advertência, na hipótese de reincidência do agente 

infrator; 

 III - a gravidade da infração seguirá a seguinte tipificação, de acordo com as infrações 

estabelecidas no art. 16 da Lei nº 14.206, de 2021: 

 a) operar transporte sem prévia emissão do respectivo DT-e: infração grave; 

 b) não disponibilizar DT-e emitido ao TAC, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.206, de 

2021: infração gravíssima; 

 c) gerar, utilizar, cancelar, inserir evento ou encerrar DT-e em desconformidade com o 

disposto na Lei nº 14.206, de 2021, ou em seu regulamento: infração grave; 

 d) condicionar o transportador a utilizar conta de depósitos ou de pagamento específica para 

a operação contratada, distinta daquela de livre escolha do TAC ou equiparado: infração 

gravíssima; e 

 e) descontar o valor do custo de geração ou a tarifa de emissão do DT-e do valor do frete 

contratado, de modo a acarretar prejuízo ao transportador: infração grave; e 

 IV - a dosimetria da aplicação das penalidades de multa levará em consideração os seguintes 

critérios: 

 a) a gravidade da conduta; e 

 b) as características da operação de transporte, inclusive o valor do frete; 
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 V - a autoridade fiscalizadora poderá estabelecer critérios complementares objetivos para 

definir o agravamento e a atenuação das penalidades, conforme a espécie de infração e as 

respectivas penalidades, nos termos do disposto nos art. 16 e art. 17 da Lei nº 14.206, de 2021; e 

 VI - dentre as medidas administrativas aplicáveis, deve-se prever a inserção imediata do 

autuado em procedimento de gestão de riscos destinado ao monitoramento especial e sistemático 

pela autoridade fiscalizadora, durante doze meses consecutivos, conforme estabelecido em ato 

normativo do Ministro de Estado da Infraestrutura. 

 Parágrafo único. As autoridades fiscalizadoras poderão estabelecer normativo conjunto para 

o tratamento harmonizado e padronizado das infrações e para a aplicação das respectivas 

penalidades, com objetivo de maior eficiência na gestão e na operacionalização do processo 

administrativo sancionador, sem prejuízo das respectivas competências legais. 

 Art. 17. Os valores de multas poderão ser anualmente atualizados por meio de ato conjunto 

do Ministro de Estado da Infraestrutura e do Ministro de Estado de Minas e Energia, respeitado o limite 

da variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do exercício anterior. 

 Parágrafo único. Os novos valores a que se refere o caput serão divulgados pelos Ministérios 

da Infraestrutura e de Minas e Energia com, no mínimo, cento e vinte dias de antecedência de sua 

aplicação. 

 

Seção II 

Da fiscalização da atividade de geração de Documento Eletrônico de Transporte 

 

 Art. 18. A fiscalização da atividade de geração de DT-e terá início e será realizada de forma 

permanente e sistemática sobre a respectiva entidade geradora a partir da efetivação da primeira 

emissão de DT-e. 

 Art. 19. O Ministério da Infraestrutura é a autoridade competente para fiscalizar as entidades 

geradoras de DT-e. 

 § 1º A fiscalização será realizada com a assistência técnica do Centro Integrado de 

Monitoramento e Controle do DT-e, sob gestão e operação da Valec, na forma do convênio. 

 § 2º Norma complementar do Ministro de Estado da Infraestrutura estabelecerá os processos 

sancionador e punitivo, a gravidade da infração e os valores da pena de multa aplicáveis às 

entidades geradoras. 

 Art. 20. A receita arrecadada com a cobrança das multas sobre entidades geradoras será 

aplicada pela Valec, exclusivamente com: 

 I - aquisições e contratações para sua própria modernização tecnológica; 

 II - monitoramento de processos DT-e; 

 III - fiscalização de entidades geradoras; 

 IV - projeto e desenvolvimento de softwares para uso próprio; 

 V - produção de estudos, de pesquisas e de análises técnicas, estatísticas e econômicas; 

 VI - treinamento e capacitação destinados ao DT-e; e 

 VII - atividades de assistência técnica ao Ministério da Infraestrutura. 

 

Seção III 

Da aplicação das penalidades de suspensão temporária e de cancelamento definitivo do registro 

de entidade geradora de Documento Eletrônico de Transporte 

 

 Art. 21. A penalidade de suspensão temporária do registro prevista no inciso I do § 1º do art. 

17 da Lei nº 14.206, de 2021, aplica-se exclusivamente à atividade de geração de DT-e pela entidade 

geradora que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 16 da Lei nº 14.206, de 2021. 

 Parágrafo único. O disposto no caput não implicará qualquer prejuízo a outras atividades 

econômicas que a entidade geradora exerça ou venha a exercer. 

 Art. 22. A entidade com registro suspenso ficará de imediato impedida de solicitar diretamente 

a emissão de novos DT-e para si ou para terceiros pelo período de cumprimento da penalidade 

recebida. 

 Parágrafo único. A solicitante de DT-e, que seja sua própria entidade geradora e tenha o 

registro suspenso, poderá ainda solicitar seus documentos eletrônicos por meio de entidade 

congênere registrada na forma da Lei nº 14.206, de 2021, e deste Decreto. 

 Art. 23. A primeira suspensão temporária do registro de entidade geradora de DT-e será 

aplicada trinta dias após a penalidade de multa. 

 Parágrafo único. A primeira suspensão temporária será de trinta dias consecutivos, vedado o 

agravamento da penalidade. 
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 Art. 24. Após o cumprimento da primeira suspensão temporária, em caso de nova 

reincidência, as demais suspensões serão aplicadas conforme a seguinte dosimetria, sem prejuízo da 

aplicação concomitante de multas: 

 I - cento e vinte dias; e 

 II - cento e oitenta dias. 

 Art. 25. Aplica-se a penalidade de cancelamento definitivo do registro à entidade geradora 

que pratique nova infração no período de vinte e quatro meses anterior à nova infração, na hipótese 

de punição com pena de suspensão temporária isolada ou cumulativamente que totalize cento e 

oitenta dias. 

 § 1º Fica vedado novo registro como entidade geradora à mesma pessoa jurídica sobre a 

qual foi aplicada a penalidade a que se refere o caput pelo prazo de sessenta meses. 

 § 2º As entidades geradoras não poderão ter como administradores ou como sócios com 

poderes de administração aqueles que integraram, no exercício dessas funções, entidade geradora 

punida com a sanção de que trata o caput, observado o prazo estabelecido no § 1º. 

 § 3º O disposto no § 2º não se aplica a administradores ou a sócios com poderes de 

administração que comprovarem seu desligamento da pessoa jurídica sancionada antes da data 

da nova infração a que se refere o caput. 

 § 4º A lista de entidades geradoras que tiveram o registro cancelado será publicada pelo 

Ministério da Infraestrutura no sítio eletrônico do DT-e. 

 § 5º Aplica-se à entidade geradora com registro cancelado em definitivo o disposto no art. 

22. 

 

CAPÍTULO IV 

DA POLÍTICA NACIONAL DO DOCUMENTO ELETRÔNICO DE TRANSPORTE 

 

 Art. 26. Fica instituída a Política Nacional do DT-e, com a finalidade de promover, de planejar, 

de implantar, de operacionalizar, de manter, de inovar, de monitorar, de avaliar e de fiscalizar o DT-

e, de modo a atingir os objetivos estabelecidos no art. 3º da Lei nº 14.206, de 2021. 

 Art. 27. São princípios da Política Nacional do DT-e: 

 I - a eficiência da logística de transporte; 

 II - a segurança jurídica; 

 III - a liberdade econômica no setor de transportes; 

 IV - a transformação digital do setor público, considerado o disposto na Lei nº 14.129, de 29 de 

março de 2021; 

 V - a inovação e a pesquisa científica e tecnológica no setor de transportes, consideradas as 

medidas de incentivo estabelecidas na Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, e demais legislações 

pertinentes; 

 VI - a equidade entre os usuários do DT-e atuantes no mesmo modo de transporte; 

 VII - a segurança, o sigilo e a proteção dos dados pessoais, empresariais e das informações 

que constam no DT-e, com observância ao disposto no § 1º do art. 4º da Lei nº 14.206, de 2021, na Lei 

nº 13.709, de 2018, e nas demais legislações pertinentes; 

 VIII - a modicidade tarifária; 

 IX - a continuidade do serviço público; e 

 X - a cooperação entre os entes federativos. 

 Art. 28. São objetivos da Política Nacional do DT-e: 

 I - promover, viabilizar e realizar a gestão pública, os meios e as soluções necessárias ao 

atendimento dos objetivos do DT-e, em cumprimento ao disposto no art. 3º da Lei nº 14.206, de 2021; 

 II - disciplinar e estruturar a plataforma DT-e para coletar, tratar, processar, unificar e monitorar 

dados, para reduzir e simplificar informações decorrentes de obrigações administrativas exigidas por 

órgãos e por entidades intervenientes nos âmbitos federal, estadual, distrital e municipal, para a 

realização da operação de transporte; 

 III - incentivar e valorizar a livre prestação dos serviços de transporte de carga no País 

realizados pelas empresas transportadoras de carga em todos os modos de transporte e pelos TAC e 

seus equiparados, respeitadas as legislações quanto ao pagamento do frete e do vale-pedágio ao 

TAC e seu equiparado; 

 IV - facilitar a intermodalidade e a multimodalidade no transporte de carga; 

 V - incentivar e promover os novos modelos de negócio disruptivos e a oferta de serviços no 

setor de transporte de carga, de forma sustentável e com uso intensivo de novas tecnologias digitais, 

de modo a reduzir barreiras de entrada, e outras falhas e imperfeições de mercado; 

 VI - promover a integração de sistemas e compartilhar dados e informações de transporte 

entre órgãos e entidades da administração pública em todas as esferas de Governo, com vistas a 
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proporcionar maior cooperação, eficácia, eficiência e efetividade das políticas públicas de 

competência de cada ente federativo; 

 VII - promover e fomentar a fiscalização das operações e combater formas ilegais de 

pagamento do frete do transporte rodoviário de cargas ao TAC ou ao equiparado em desacordo 

ao previsto na Lei nº 11.442, de 2007; 

 VIII - subsidiar a formulação, o planejamento, o monitoramento e a implementação de ações 

no âmbito das políticas de logística, de transporte e de transformação digital; e 

 IX - fomentar e promover atividades de pesquisa, de desenvolvimento, de inovação, de 

absorção e de transferência de tecnologia no setor de transportes e logística. 

 Art. 29. São instrumentos de gestão da Política Nacional do DT-e: 

 I - o Centro Integrado de Monitoramento e Controle do DT-e; 

 II - os bancos de dados do DT-e; 

 III - o sistema de metas e indicadores para monitoramento e avaliação; e 

 IV - o relatório anual de gestão do DT-e. 

 Parágrafo único. O Ministério da Infraestrutura, com assistência técnica da Valec, promoverá 

o desenvolvimento e a execução dos instrumentos a que se refere o caput. 

 Art. 30. A implantação, a operação e a manutenção do Centro Integrado de Monitoramento 

e Controle do DT-e caberá ao Ministério da Infraestrutura, por meio de convênio com a Valec. 

 § 1º Ato do Ministro de Estado da Infraestrutura estabelecerá as regras e o percentual mínimo 

das tarifas de que trata o art. 7º, com vistas a custear a implantação, a operação e a manutenção 

do Centro Integrado de Monitoramento e Controle do DT - e. 

 § 2º Na hipótese de implantação, de operação e de manutenção indireta do Centro 

Integrado de Monitoramento e Controle do DT-e, o respectivo convênio conterá plano de gestão 

com metas de desempenho para a delegatária. 

 § 3º O convênio a que se refere o caput conterá plano de gestão com metas de desempenho 

para a delegatária. 

 § 4º Para fins do disposto no caput, o Ministério da Infraestrutura manterá ação orçamentária 

própria dedicada à manutenção, operação e modernização do Centro Integrado de 

Monitoramento e Controle do DT-e. 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÃO FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

 Art. 31. A pessoa jurídica de direito privado não solicitante de DT-e e interessada em registrar-

se como entidade geradora poderá fazê-lo a qualquer tempo em procedimento específico, mesmo 

na ausência de solicitação para primeira emissão de DT-e. 

 Parágrafo único. O procedimento a que se refere o caput será estabelecido em ato 

normativo do Ministro de Estado da Infraestrutura. 

 Art. 32. Para fins de instalação ou de remoção de equipamentos, de dispositivos e seus 

acessórios necessários à implantação da plataforma DT-e, não será exigida contraprestação em 

razão do direito de passagem em infraestruturas de transporte e das respectivas faixas de domínio 

que sejam de competência do Ministério da Infraestrutura e de suas entidades vinculadas, ainda que 

esses bens ou instalações sejam explorados por meio de concessão ou de outra modalidade de 

delegação. 

 § 1º O disposto no caput aplica-se aos respectivos estudos, avaliações preliminares, croquis e 

projetos técnicos para fins de instalação de equipamentos. 

 § 2º O disposto no caput não prejudicará eventual direito das concessionárias de rodovias 

cujos contratos prevejam cobrança de contraprestação em razão de direito de passagem ou de uso 

de faixa de domínio. 

 Art. 33. Para cumprimento do art. 26 da Lei nº 14.206, de 2021, o Ministro de Estado da 

Infraestrutura publicará, no prazo de noventa dias, contado da data de entrada em vigor deste 

Decreto, ato que estabelecerá a forma e o cronograma de implantação do DT - e. 

 Parágrafo único. O ato a que se refere o caput estabelecerá normas referentes: 

 I - ao Comitê Gestor a que se refere o art. 12; 

 II - à unificação de informações e de documentos no DT-e, observado o disposto nos art. 35 e 

art. 36; 

 III - às etapas de implantação dos processos do DT-e, por modo de transporte e de tipo de 

carga; 

 IV - aos tipos de DT-e exigidos por modo de transporte, inclusive multimodal; 

 V - ao registro de dispensa da obrigatoriedade de emissão de DT-e; 

 VI - à geração de DT-e; 
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 VII - ao registro de entidade geradora de DT-e; 

 VIII - à solicitação de emissão, de cancelamento e de encerramento de DTe; 

 IX - ao registro de eventos no DT-e; 

 X - ao DT-e com pendência de informação obrigatória; 

 XI - ao compartilhamento de dados e informações do DT-e; 

 XII - ao Centro Integrado de Monitoramento e Controle do DT-e; 

 XIII - aos bancos de dados a que se refere o inciso II do caput do art. 29; 

 XIV - ao sistema de metas e indicadores para monitoramento e avaliação, a que se refere o 

inciso III do caput do art. 29; 

 XV - à documentação técnica do DT-e; 

 XVI - à publicação de dados e informações sobre o DT-e; e 

 XVII - ao cronograma de implantação. 

 Art. 34. O cronograma de implantação a que se refere o art. 33 preverá prazo não inferior a 

cento e vinte dias para que os solicitantes de DT-e possam ajustar seus processos gerenciais e 

operacionais, seus sistemas de informação e prover as capacitações necessárias para operar com 

DT-e. 

 Art. 35. Para cumprimento do disposto no art. 4º e no § 1º do art. 26 da Lei nº 14.206, de 2021, 

a unificação de obrigações administrativas e respectivos dados, informações e documentos vigentes 

na plataforma do DT-e será realizada nas seguintes etapas e respectivos prazos, aplicáveis 

separadamente a cada modo de transporte e por tipo de carga: 

 I - primeira etapa - triagem, exame e definição das obrigações administrativas vigentes e 

respectivos dados, informações e documentos de competência dos órgãos federais intervenientes 

em operações de transporte de carga a serem unificados no DT-e, com prazo de execução de até 

seis meses contados da data da publicação do ato a que se refere o art. 33; 

 II - segunda etapa - unificação no DT-e das obrigações administrativas vigentes e respectivos 

dados, informações e documentos de competência do Ministério da Infraestrutura e suas vinculadas, 

com base no resultado da primeira etapa, com prazo de execução de até doze meses contados da 

data da publicação do ato a que se refere o art. 33; 

 III - terceira etapa - efetiva unificação no DT-e das obrigações administrativas vigentes e 

respectivos dados, informações e documentos de competência dos demais órgãos federais 

intervenientes em operações de transporte de carga, com base no resultado da primeira etapa, com 

prazo de execução de até vinte e quatro meses, contado da data da publicação do ato a que se 

refere o art. 33; e 

 IV - quarta etapa - unificação no DT-e das obrigações administrativas e respectivos dados, 

informações e documentos de competência dos órgãos e das entidades da administração pública 

estaduais, municipais e distritais intervenientes em operações de transporte de carga, mediante 

celebração de convênio com a União, a qualquer tempo após o início da obrigatoriedade de 

emissão de DT-e. 

 § 1º As etapas e os prazos de unificação a que se refere o caput serão coordenados pelo 

Ministério da Infraestrutura, em conformidade com o cronograma de implantação previsto no art. 33, 

que poderá promover ajustes a seu critério, desde que motivado. 

 § 2º Para a primeira etapa estabelecida no inciso I do caput, será considerado, quando 

cabível e a critério do titular de cada órgão ou entidade da administração pública federal 

interveniente, o disposto no Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019. 

 § 3º A partir da data de entrada em vigor deste Decreto, aplica-se às novas obrigações 

administrativas de competência federal o disposto no § 2º do art. 4º da Lei nº 14.206, de 2021, 

observada a forma e o cronograma de implantação a que se refere o art. 33. 

 Art. 36. O órgão ou a entidade da administração pública federal interveniente em operações 

de transporte de carga que concluir a primeira etapa especificada no inciso I do caput do art. 35 

publicará ato com a relação completa das obrigações administrativas e dos respectivos documentos 

vigentes que serão unificados no DT-e, com respectivo cronograma de unificação. 

 Parágrafo único. Constará do ato a que se refere o caput a identificação e a classificação 

das informações e dos documentos amparados pelo sigilo e pela proteção de dados pessoais, nos 

termos do disposto na Lei nº 13.709, de 2018. 

 Art. 37. Para fins de emissão de DT-e e de cumprimento do previsto no caput e nos § 1º e § 2º 

do art. 4º da Lei nº 14.206, de 2021, o compartilhamento de dados provenientes de bases de dados 
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sob custódia e gestão de órgãos ou de entidades da administração pública federal poderá ser isento 

de qualquer contraprestação decorrente do acesso, do consumo de serviços de compartilhamento 

e de eventuais integrações entre sistemas de informação federais. 

 Parágrafo único. Para cumprimento do disposto no caput, aplicam-se, no que couber, as 

normas e as diretrizes para o compartilhamento de dados entre os órgãos e as entidades da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional e os demais Poderes da União, nos 

termos do disposto no Decreto nº 10.046, de 9 de outubro de 2019. 

 Art. 38. A fiscalização a que se refere o art. 15 somente aplicará a sanção de multa decorridos 

doze meses do início da obrigatoriedade de emissão de DT-e, por modo de transporte e por tipo de 

carga, nos termos do disposto na Lei nº 14.206, de 2021, e neste Decreto, conforme cronograma de 

implantação. 

 Art. 39. Até a data de início da obrigatoriedade de emissão do DT-e, conforme cronograma 

previsto no art. 33, para fins de cumprimento do disposto nos art. 5º-A e art. 22-A da Lei nº 11.442, de 

2007, será observado, transitoriamente, o disposto na regulamentação da ANTT referente ao cadastro 

da operação de transporte rodoviário de carga. 

 Art. 40. Caberá ao Ministro de Estado da Infraestrutura expedir instruções complementares 

para cumprimento do disposto neste Decreto, com fundamento no inciso II do caput do art. 87 da 

Constituição. 

 Art. 41. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 28 de dezembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Bruno Eustáquio Ferreira Castro de Carvalho 

Adolfo Sachsida 

 

(DOU, 29.12.2022) 

 
BOAD11104---WIN/INTER 

 

#AD11105#  

 VOLTAR 

 

LICITAÇÃO - PRORROGAÇÃO - CONCESSÕES DE SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSMISSÃO DE 

ENERGIA ELÉTRICA EM FIM DE VIGÊNCIA - REGULAMENTAÇÃO - DISPOSIÇÕES 
 

 

DECRETO Nº 11.314, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022. 
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Regulamenta a licitação e a prorrogação das concessões de serviço público de transmissão 

de energia elétrica em fim de vigência, nos termos do disposto no inciso I do caput do art. 35 

da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, no art. 4º da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, e 

nos art. 6º e art. 8º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 

da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, na Lei nº 

9.074, de 7 de julho de 1995, na Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e na Lei nº 12.783, de 11 de 

janeiro de 2013, 

 DECRETA: 

 Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitação e a prorrogação das concessões de serviço 

público de transmissão de energia elétrica em fim de vigência, nos termos do disposto no inciso I do 

caput do art. 35 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, no art. 4º da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 

1995, e nos art. 6º e art. 8º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 Art. 2º As concessões de serviço público de transmissão de energia elétrica em fim de vigência 

serão licitadas nos termos deste Decreto. 

 Parágrafo único. As concessões de transmissão de que trata o caput poderão ser prorrogadas 

nos termos deste Decreto, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 9.074, de 1995, e no art. 6º da Lei 

nº 12.783, de 2013, quando a licitação for inviável ou resultar em prejuízo ao interesse público. 

 Art. 3º O Ministério de Minas e Energia, subsidiado pela Empresa de Pesquisa Energética e pelo 

Operador Nacional do Sistema Elétrico, definirá melhorias, reforços e novas instalações relacionadas 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 11.134/2022, regulamenta a licitação 

e a prorrogação das concessões de serviço público de transmissão de energia elétrica em fim de 

vigência, nos termos do disposto no inciso I do caput do art. 35 da Lei nº 8.987/1995, no art. 4º da 

Lei nº 9.074/1995, e nos art. 6º e art. 8º da Lei nº 12.783/2013. 

 Dentre as principais disposições, destacamos: 

 - as concessões de serviço público de transmissão de energia elétrica em fim de vigência 

serão licitadas nos termos deste Decreto e poderão ser prorrogadas quando a licitação for inviável 

ou resultar em prejuízo ao interesse público. 

 - o Ministério de Minas e Energia, subsidiado pela Empresa de Pesquisa Energética e pelo 

Operador Nacional do Sistema Elétrico, definirá melhorias, reforços e novas instalações 

relacionadas às instalações de transmissão pertencentes à concessão em fim de vigência, os quais 

constarão no Plano de Outorgas de Transmissão de Energia Elétrica, e informará à Agência 

Nacional de Energia Elétrica - Aneel com antecedência mínima de 36 (trinta e seis) meses do 

advento do termo contratual. 

 - poderá ser estabelecida pela Aneel a adequação regulatória dos ativos concedidos nos 

novos contratos, por meio da transferência de ativos das concessões de transmissão em fim de 

vigência, conforme regulação específica e observada a classificação das instalações de que 

trata o art. 17 da Lei nº 9.074/1995. Tal adequação regulatória poderá ocorrer mediante a 

transferência das Demais Instalações de Transmissão – DIT da base de ativos da concessão em fim 

de vigência para as distribuidoras a elas conectadas. 

 - a licitação das concessões de transmissão de energia elétrica em fim de vigência utilizará 

o critério do menor valor de receita anual para prestação do serviço público, e os ativos de 

transmissão das concessões em fim de vigência poderão ser licitados em conjunto com outras 

instalações de transmissão. 

 - a licitação de que o acima exposto, será realizada sem a reversão prévia dos bens 

vinculados à prestação do serviço, preservado o direito da antiga concessionária à 

correspondente indenização. 

 

Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 
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às instalações de transmissão pertencentes à concessão em fim de vigência, os quais constarão no 

Plano de Outorgas de Transmissão de Energia Elétrica, e informará à Agência Nacional de Energia 

Elétrica - Aneel com antecedência mínima de 36 (trinta e seis) meses do advento do termo 

contratual. 

 Art. 4º A Aneel poderá estabelecer a adequação regulatória dos ativos concedidos nos novos 

contratos, por meio da transferência de ativos das concessões de transmissão em fim de vigência, 

conforme regulação específica e observada a classificação das instalações de que trata o art. 17 

da Lei nº 9.074, de 1995. 

 § 1º A adequação regulatória de que trata o caput poderá ocorrer mediante a transferência 

das Demais Instalações de Transmissão - DIT da base de ativos da concessão em fim de vigência para 

as distribuidoras a elas conectadas. 

 § 2º As instalações de transmissão compartilhadas entre transmissoras poderão ser transferidas 

da concessão em final de vigência para a concessão de transmissão existente que compartilha os 

ativos, conforme regulação da Aneel, desde que haja benefícios para a operação das instalações. 

 

CAPÍTULO II 

DA LICITAÇÃO 

 

 Art. 5º A licitação das concessões de transmissão de energia elétrica em fim de vigência 

utilizará o critério do menor valor de receita anual para prestação do serviço público, conforme o 

disposto no inciso I do caput do art. 15 da Lei nº 8.987, de 1995. 

 § 1º Os ativos de transmissão das concessões em fim de vigência que trata o caput poderão 

ser licitados em conjunto com outras instalações de transmissão. 

 § 2º A licitação poderá incluir, além dos ativos em serviço da concessão em fim de vigência, 

melhorias, reforços e novas instalações previstas pelo planejamento setorial para garantir a 

atualidade do serviço, conforme o Plano de Outorgas de Transmissão de Energia Elétrica. 

 § 3º A inclusão de melhorias, de reforços e de novas instalações no escopo da licitação não 

afasta a obrigação da concessionária de transmissão vencedora do certame de executar, durante 

o período de vigência do contrato, outros reforços e melhorias nas instalações concedidas, nos 

termos da regulação específica, auferidas as correspondentes receitas a serem estabelecidas pela 

Aneel. 

 § 4º A licitação de que trata o caput será realizada sem a reversão prévia dos bens vinculados 

à prestação do serviço, preservado o direito da antiga concessionária à correspondente 

indenização. 

 § 5º A prestação do serviço público de transmissão será de responsabilidade da vencedora 

do certame, incluída a assunção, a renovação ou a substituição dos contratos, das escrituras e dos 

registros de imóveis existentes entre a antiga concessionária e terceiros, necessários à prestação do 

serviço, conforme regulação da Aneel. 

 § 6º A Aneel elaborará o edital de licitação e a minuta de contrato de concessão, observada 

a Lei nº 8.987, de 1995, e adotará as medidas necessárias para a realização da licitação, nos termos 

do § 2º do art. 3º-A da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1995.  

 § 7º É facultado à antiga concessionária participar do processo licitatório, respeitadas as 

regras do certame e a livre concorrência. 

 Art. 6º A indenização pelos ativos ainda não amortizados a serem transferidos para a nova 

concessão será paga pela vencedora do certame à antiga concessionária, como condição para a 

assinatura do novo contrato, nos termos do edital de licitação. 

 Parágrafo único. O valor da indenização será estabelecido conforme regulação da Aneel, 

observado o disposto no § 3º do art. 4º da Lei nº 9.074, de 1995, e no § 2º e no § 4º do art. 8º da Lei nº 

12.783, de 2013. 

 Art. 7º O edital de licitação poderá prever período de transição, após a data de assinatura 

do contrato e a critério da vencedora do certame, para a transferência dos ativos e a assunção do 

serviço concedido. 

 Parágrafo único. O edital de licitação definirá os direitos e as obrigações de cada parte e o 

valor da remuneração da antiga concessionária pela prestação dos serviços no período de 

transição. 

 

CAPÍTULO III 

DA PRORROGAÇÃO 

 

 Art. 8º As concessões de transmissão alcançadas pelo art. 4º da Lei nº 9.074, de 1995, ou pelo 

art. 6º da Lei nº 12.783, de 2013, poderão ser prorrogadas quando a licitação for inviável ou resultar 
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em prejuízo ao interesse público, desde que requerida pela concessionária à Aneel com 

antecedência mínima de 36 (trinta e seis) meses do advento do termo contratual. 

 § 1º A inviabilidade da licitação ou o prejuízo ao interesse público de que trata o caput 

deverão ser fundamentados pela Aneel, após a realização de consulta pública específica. 

 § 2º A Aneel informará ao Ministério de Minas e Energia, de forma fundamentada, a 

inviabilidade da licitação ou o prejuízo ao interesse público, juntamente com os resultados da 

consulta pública, 21 (vinte e um) meses antes do advento do termo contratual. 

 § 3º A Aneel encaminhará ao Ministério de Minas e Energia o requerimento de prorrogação 

apresentado pela concessionária, acompanhado dos documentos comprobatórios de regularidade 

fiscal, trabalhista e setorial e das qualificações jurídica, econômico-financeira e técnica, quando 

atendidas as condições para a prorrogação de que trata o caput. 

 § 4º A prorrogação será realizada sem a indenização antecipada dos bens vinculados à 

prestação do serviço e será condicionada à aceitação expressa pela concessionária da receita e 

das demais condições constantes do termo aditivo ao contrato de concessão elaborado pela Aneel. 

 Art. 9º O Ministério de Minas e Energia emitirá a decisão quanto à prorrogação no prazo de 

18 (dezoito) meses antes do advento do termo contratual. 

 § 1º No ato da decisão do Ministério de Minas e Energia pela prorrogação, o Termo Aditivo ao 

Contrato de Concessão será disponibilizado à concessionária, e deverá ser assinado no prazo de 210 

(duzentos e dez) dias contado da convocação. 

 § 2º O descumprimento do prazo de assinatura do contrato implicará a impossibilidade da 

prorrogação da concessão, a qualquer tempo, e caberá ao Ministério de Minas e Energia, subsidiado 

pela Aneel, definir uma alternativa para a continuidade do serviço. 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

 Art. 10. As eventuais melhorias, reforços e novas instalações relacionadas com as instalações 

de transmissão cujo contrato de concessão tenha sua vigência encerrada em prazo inferior a 36 

(trinta e seis) meses, contado da data de publicação deste Decreto, constarão em Plano de 

Outorgas de Transmissão de Energia Elétrica posterior à publicação deste Decreto. 

 Art. 11. A Aneel adotará as medidas necessárias para a realização, nos termos deste Decreto, 

da licitação ou da prorrogação das concessões cujo contrato tenha sua vigência encerrada em 

prazo inferior a 36 (trinta e seis) meses, contado da publicação deste Decreto, mantidos os prazos 

definidos no § 2º do art. 8º e no art. 9º. 

 Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 28 de dezembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Adolfo Sachsida 

 

(DOU, 29.12.2022) 

 
BOAD11105---WIN/INTER 
 

 

 

#AD8779#  

 VOLTAR 

 

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS, DIRETAS, 

AUTÁRQUICAS E FUNDACIONAIS DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E DOS 

MUNICÍPIOS - NORMAS GERAIS - ATUALIZAÇÃO 
 

 

DECRETO Nº 11.317, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022. 
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Atualiza os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 

da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 182 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

 DECRETA: 

 Art. 1º Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na 

forma do Anexo. 

 Art. 2º A atualização dos valores de que trata o art. 1º será divulgada no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, conforme o disposto no art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 Art. 3º Fica revogado o Decreto nº 10.922, de 30 de dezembro de 2021. 

 Art. 4º Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2023. 

 Brasília, 29 de dezembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Marcelo Pacheco dos Guaranys 

 

ANEXO 

 

 ATUALIZAÇÃO DOS VALORES ESTABELECIDOS NA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 

 

DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO 

 

Art. 6º, caput, inciso XXII R$ 228.833.309,04 (duzentos e vinte e oito milhões 

oitocentos e trinta e três mil trezentos e nove reais e quatro 

centavos) 

Art. 37, § 2º R$ 343.249,96 (trezentos e quarenta e três mil duzentos e 

quarenta e nove reais e noventa e seis centavos) 

Art. 70, caput, inciso III R$ 343.249,96 (trezentos e quarenta e três mil duzentos e 

quarenta e nove reais e noventa e seis centavos) 

Art. 75, caput, inciso I R$ 114.416,65 (cento e quatorze mil quatrocentos e 

dezesseis reais e sessenta e cinco centavos) 

Art. 75, caput, inciso II R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e 

trinta e três centavos) 

Art. 75, caput, inciso IV, alínea "c" R$ 343.249,96 (trezentos e quarenta e três mil duzentos e 

quarenta e nove reais e noventa e seis centavos) 

Art. 75, § 7º R$ 9.153,34 (nove mil cento e cinquenta e três reis e trinta 

e quatro centavos) 

Art. 95, § 2º R$ 11.441,66 (onze mil quatrocentos e quarenta e um reais 

e sessenta e seis centavos) 

 

(DOU, 30.12.2022) 

 
BOLT8779---WIN/INTER 
 

 

 

#AD11108#  

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio do Decreto n° 11.317/2022, com efeitos em 1º.1.2023, 

atualiza valores estabelecidos na Lei n° 14.133/2021 *(V. Bol. 1.901 - AD), que estabelece normas 

gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e 

fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para ser divulgada no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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 VOLTAR 

 

PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - PIS - PROGRAMA FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO 

SERVIDOR PÚBLICO - PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 

SOCIAL - COFINS - REGIME NÃO CUMULATIVO - RECEITAS FINANCEIRAS - INCIDÊNCIA - 

NORMAS - ALTERAÇÕES 

 

 

DECRETO Nº 11.322, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera Decreto nº 8.426, de 1º de abril de 2015, que restabelece as alíquotas da Contribuição 

para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - 

PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes 

sobre receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração 

não-cumulativa das referidas contribuições. 

 

 O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no 

uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o 

disposto no § 2º do art. 27 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, 

 DECRETA: 

 Art. 1º O Decreto nº 8.426, de 1º de abril de 2015, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 1º Ficam estabelecidas em 0,33% (trinta e três centésimos por cento) e 2% (dois 

por cento), respectivamente, as alíquotas da Contribuição para os Programas de Integração 

Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e da Contribuição para 

o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre receitas financeiras, inclusive 

decorrentes de operações realizadas para fins de hedge, auferidas pelas pessoas jurídicas 

sujeitas ao regime de apuração não-cumulativa das referidas contribuições. 

 ................................................................" (NR) 

 

 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e produz efeitos a partir de 1º 

de janeiro de 2023. 

 Brasília, 30 de dezembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 

 

ANTÔNIO HAMILTON MARTINS MOURÃO 

Marcelo Pacheco dos Guaranys 

 

(DOU, 30.12.2022) 

 
BOAD11108---WIN/INTER 
 

 

 

#AD11109#  

 VOLTAR 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Vice-Presidente da República, por meio do Decreto n° 11.322/2022, altera o Decreto nº 

8.426/2015 *(V. Bol. 1.685 - AD), que restabelece as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e 

da COFINS incidentes sobre receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime 

de apuração não-cumulativa das referidas contribuições, para estabelecê-las em 0,33% e 2%, 

respectivamente. 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 
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PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DA INDÚSTRIA DE 

SEMICONDUTORES - PADIS - ALTERAÇÕES - DISPOSIÇÕES 
 

 

DECRETO Nº 11.323, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Vice-Presidente da República, por meio do Decreto nº 11.323/2022, altera o Decreto nº 

10.615/2021, que dispõe sobre o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da 

Indústria de Semicondutores, instituído pela Lei nº 11.484/2007. 

 Dentre as principais disposições, destacamos: 

 - a pessoa jurídica beneficiária do PADIS fará jus a crédito financeiro calculado sobre o 

dispêndio efetivamente aplicado no trimestre anterior em atividades de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação, multiplicado por: 

 * dois inteiros e sessenta e dois centésimos, até 31 de dezembro de 2024, limitado a treze 

inteiros e dez centésimos por cento da base de cálculo do valor do investimento em pesquisa, 

desenvolvimento e inovação, no referido período de apuração, no mercado interno, da pessoa 

jurídica habilitada; e 

 * dois inteiros e quarenta e seis centésimos, de 1º de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 

2026, limitado a doze inteiros e trinta centésimos por cento da base de cálculo do valor de 

investimento em pesquisa, desenvolvimento e inovação, no referido período de apuração, no 

mercado interno, da pessoa jurídica habilitada. 

 - os projetos de fabricação dos elementos fotossensíveis, foto ou eletroluminescentes e 

emissores de luz aprovados, e os respectivos atos de habilitação concedidos pela Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia até 10 de janeiro de 2022, 

permanecem vigentes, independentemente de qualquer ato administrativo específico, 

observadas as disposições do art. 53." 

 - A habilitação ao referido Programa PADIS,  somente poderá ser requerida por pessoa 

jurídica que realize investimento em pesquisa, desenvolvimento e inovação,  e que exerça, 

isoladamente ou em conjunto, em relação a insumos e equipamentos dedicados e destinados à 

fabricação de componentes ou dispositivos eletrônicos semicondutores, relacionados em ato do 

Poder Executivo federal e fabricados conforme processo produtivo básico estabelecido em ato 

conjunto dos Ministros de Estado da Economia e da Ciência, Tecnologia e Inovações, e em 

relação aos seguintes produtos, os quais descrevemos alguns: 

 * mástique de vidraceiro, cimento de resina e outros mástiques, para fixação ou vedação 

de vidro em módulos fotovoltaicos, classificados no código 3214.10.10 da Nomenclatura Comum 

do Mercosul - NCM; 

 * silicone, na forma de elastômero - encapsulante, classificado no código 3910.00.21 da 

NCM; 

 * chapas, folhas, tiras, autoadesivas de plástico, mesmo em rolos, a base de polímero - 

Etileno de Acetato de Vinilo, classificadas no código 3920.10.99 da NCM; 

 * substrato plástico para fechamento traseiro (backsheet), classificado no código 3920.69.00 

da NCM; 

 * chapas, folhas, tiras ou filmes de Copolímero de Etileno - POE, não adesivo, não alveolar, 

para uso como encapsulante, na manufatura de módulos solares fotovoltaicos, classificados no 

código 3920.99.90 da NCM; 

 * vidro plano, temperado, de alta transmitância e de baixo teor de ferro, com ou sem 

revestimento antirreflexivo, classificado no código 7007.19.00 da NCM; 

 * chapas e tiras de cobre, de espessura superior a 0,15 mm (quinze centésimos de milímetro), 

para conexão de células solares, classificadas no código 7409.19.00 da NCM; h) chapas e tiras de 

ligas de cobre, de espessura superior a 0,15 mm (quinze centésimos de milímetro), para conexão 

de células solares, classificadas no código 7409.90.00 da NCM. 

 

Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 

 

Altera o Decreto nº 10.615, de 29 de janeiro de 2021, que dispõe sobre o Programa de Apoio 

ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semicondutores, instituído pela Lei nº 11.484, 

de 31 de maio de 2007. 
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 O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no 

uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo 

em vista o disposto nos Capítulos I e IV da Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007, e na Lei nº 14.302, de 

7 de janeiro de 2022, 

 DECRETA: 

 Art. 1º O Decreto nº 10.615, de 29 de janeiro de 2021, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 5º Observado o disposto no Capítulo IV, a pessoa jurídica beneficiária do Padis 

fará jus a crédito financeiro calculado sobre o dispêndio efetivamente aplicado no trimestre 

anterior em atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, de que trata o disposto no 

art. 14, multiplicado por: 

 I - dois inteiros e sessenta e dois centésimos, até 31 de dezembro de 2024, limitado a 

treze inteiros e dez centésimos por cento da base de cálculo do valor do investimento em 

pesquisa, desenvolvimento e inovação, no referido período de apuração, no mercado 

interno, da pessoa jurídica habilitada; e 

 II - dois inteiros e quarenta e seis centésimos, de 1º de janeiro de 2025 a 31 de dezembro 

de 2026, limitado a doze inteiros e trinta centésimos por cento da base de cálculo do valor de 

investimento em pesquisa, desenvolvimento e inovação, no referido período de apuração, no 

mercado interno, da pessoa jurídica habilitada. 

 § 2º ........................................................." (NR) 

 

 "Art. 9º-A. Os projetos referidos na alínea "b" do inciso II do § 4º do art. 11, aprovados na 

forma prevista no art. 12, e os respectivos atos de habilitação concedidos pela Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia até 10 de janeiro de 2022, 

permanecem vigentes, independentemente de qualquer ato administrativo específico, 

observadas as disposições do art. 53." (NR) 

 

 "Art. 11. ........................................................... 

 ........................................................................ 

 III - insumos e equipamentos dedicados e destinados à fabricação de componentes 

ou dispositivos eletrônicos semicondutores, relacionados em ato do Poder Executivo federal e 

fabricados conforme processo produtivo básico estabelecido em ato conjunto dos Ministros 

de Estado da Economia e da Ciência, Tecnologia e Inovações, e em relação aos seguintes 

produtos: 

 a) mástique de vidraceiro, cimento de resina e outros mástiques, para fixação ou 

vedação de vidro em módulos fotovoltaicos, classificados no código 3214.10.10 da 

Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM; 

 b) silicone, na forma de elastômero - encapsulante, classificado no código 3910.00.21 

da NCM; 

 c) chapas, folhas, tiras, autoadesivas de plástico, mesmo em rolos, a base de polímero 

- Etileno de Acetato de Vinilo, classificadas no código 3920.10.99 da NCM; 

 d) substrato plástico para fechamento traseiro (backsheet), classificado no código 

3920.69.00 da NCM; 

 e) chapas, folhas, tiras ou filmes de Copolímero de Etileno - POE, não adesivo, não 

alveolar, para uso como encapsulante, na manufatura de módulos solares fotovoltaicos, 

classificados no código 3920.99.90 da NCM; 

 f) vidro plano, temperado, de alta transmitância e de baixo teor de ferro, com ou sem 

revestimento antirreflexivo, classificado no código 7007.19.00 da NCM; 

 g) chapas e tiras de cobre, de espessura superior a 0,15 mm (quinze centésimos de 

milímetro), para conexão de células solares, classificadas no código 7409.19.00 da NCM; 

 h) chapas e tiras de ligas de cobre, de espessura superior a 0,15 mm (quinze centésimos 

de milímetro), para conexão de células solares, classificadas no código 7409.90.00 da NCM; 

 i) chapas e tiras de cobre, de espessura não superior a 0,15 mm (quinze centésimos de 

milímetro), para conexão de células solares, classificadas no código 7410.21.90 da NCM; 

 j) chapas, barras, perfis ou tubos de alumínio para compor a moldura do módulo 

fotovoltaico, classificados no código 7610.90.00 da NCM; 

 k) caixas de junção para tensão superior a 1.000 V (mil volts) em corrente contínua, 

para uso em módulos solares fotovoltaicos, classificadas no código 8535.30.19 da NCM; 
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 l) caixas de junção, com diodos e cabos de conexão, para tensão superior a 1.000 V 

(mil volts), em corrente contínua, para uso em módulos solares fotovoltaicos, classificadas no 

código 8535.90.90 da NCM; 

 m) caixas de junção para tensão inferior a 1.000 V (mil volts) em corrente contínua, 

para uso em módulos solares fotovoltaicos, classificadas no código 8536.90.90 da NCM; 

 n) outras células solares, classificadas no código 8541.42.20 da NCM; 

 o) condutores elétricos, para uma tensão não superior a 1.000 V (mil volts), munidos de 

peças de conexão, classificados no código 8544.42.00 da NCM; 

 p) condutores elétricos, para uma tensão não superior a 1.000 V (mil volts), classificados 

no código 8544.49.00 da NCM; 

 q) condutores elétricos, para uma tensão superior a 1.000 V (mil volts), classificados no 

código 8544.60.00 da NCM; e 

 r) outros insumos e equipamentos relacionados em ato do Poder Executivo federal. 

 ................................................................." (NR) 

 

 "Art. 16. ............................................................ 

 .......................................................................... 

 § 8º Os gastos com a aquisição, a implantação, a ampliação ou a modernização de 

infraestrutura física, seja ela própria ou de laboratórios de pesquisa, desenvolvimento e  

inovação de instituição científica, tecnológica e de inovação, realizadas e justificadas no 

âmbito de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação não poderão exceder a trinta 

por cento do total de investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação previsto no art. 

14." (NR) 

 

 "Art. 52. Observado o disposto no art. 64 da Lei nº 11.484, de 2007, as disposições do art. 

2º e do art. 5º deste Decreto vigorarão até 31 de dezembro de 2026." (NR). 

 

 Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos do Decreto nº 10.615, de 29 de janeiro de 

2021: 

 I - o § 1º do art. 5º; e 

 II - o § 2º do art. 12. 

 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da produção dos efeitos de que trata o disposto 

no art. 4º da Lei nº 14.302, de 7 de janeiro de 2022. 

 Brasília, 30 de dezembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 

 

ANTÔNIO HAMILTON MARTINS MOURÃO 

Marcelo Pacheco dos Guaranys 

Paulo César Rezende de Carvalho Alvim 

 

(DOU, 30.12.2022) 

 
BOAD11109---WIN/INTER 
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#AD0123#  

 VOLTAR 

 

DÉBITOS FEDERAIS - TABELA PRÁTICA PARA RECOLHIMENTO EM ATRASO - JANEIRO/2023 
 

Para utilização desta tabela, considerar o mês de vencimento do imposto ou contribuição. 
 

ANO MÊS DO VENCIMENTO MULTA (%) JUROS (%) 

2017 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

40,27 
39,40 
38,35 
37,56 
36,63 
35,82 
35,02 
34,22 
33,58 
32,94 
32,37 
31,83 

2018 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

31,25 
30,78 
30,25 
29,73 
29,21 
28,69 
28,15 
27,58 
27,11 
26,57 
26,08 
25,59 

2019 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

25,05 
24,56 
24,09 
23,57 
23,03 
22,56 
21,99 
21,49 
21,03 
20,55 
20,17 
19,80 

2020 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

19,42 
19,13 
18,79 
18,51 
18,27 
18,06 
17,87 
17,71 
17,55 
17,39 
17,24 
17,08 

2021 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20.00 
20,00 
20,00 
20,00 
20.00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

16,93 
16,80 
16,60 
16,39 
16,12 
15,81 
15,45 
15,02 
14,58 
14,09 
13,50 
12,73 

2022 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
* 
* 

12,00 
11,24 
10,31 
  9,48 
  8,45 
  7,43 
  6,40 
  5,23 
  4,16 
  3,14 
  2,12 
  1,00 

2023 janeiro *   0,00 

  

* A MULTA SERÁ DE 0,33% POR DIA DE ATRASO, LIMITADA A 20%. 
 
TAXA SELIC - JUROS MENSAIS  
 

ANO/MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 
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2017 

2018 

2019 

2020 

2021 

2022 

1,09 

0,58 

0,54 

0,38 

0,15 

0,73 

0,87 

0,47 

0,49 

0,29 

0,13 

0,76 

1,05 

0,53 

0,47 

0,34 

0.20 

0,93 

0,79 

0,52 

0,52 

0,28 

0,21 

0,83 

0,93 

0,52 

0,54 

0,24 

0,27 

1,03 

0,81 

0,52 

0,47 

0,21 

0,31 

1,02 

0,80 

0,54 

0,57 

0,19 

0,36 

1,03 

0,80 

0,57 

0,50 

0,16 

0,43 

1,17 

0,64 

0,47 

0,46 

0,16 

0,44 

1,07 

0,64 

0,54 

0,48 

0,16 

0,49 

1,02 

0,57 

0,49 

0,38 

0,15 

0,59 

1,02 

0,54 

0,49 

0,37 

0,16 

0,77 

1,12 

 

 

 
#AD11100#  

 VOLTAR 

 

CANAL DE ATENDIMENTO - ENVIO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS - SOLICITAÇÕES E 

REQUERIMENTOS - PROTOCOLO.GOV.BR - INSTITUIÇÃO - DISPOSIÇÕES 
 

 

PORTARIA SEGES/ME Nº 10.988, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 

Digital do Ministério da Economia, por meio da Portaria SEGES/ME nº 10.998/2022, institui o canal 

de atendimento para o envio eletrônico de documentos, solicitações e requerimentos - 

Protocolo.GOV.BR, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

 Dentre as principais disposições, destacamos: 

 - o Protocolo.GOV.BR constitui plataforma digital, integrante do Processo Eletrônico Nacional 

- PEN, disponibilizada e gerenciada pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, que permite o envio 

eletrônico de documentos, solicitações e requerimentos para os órgãos e as entidades da 

administração pública, por meio da integração aos sistemas de processos administrativos 

eletrônicos - SPE à plataforma de automação do Portal GOV.BR. 

 A referida Portaria, adotará as seguintes definições: 

 - documento: unidade de registro de informações, independentemente do formato, do 

suporte ou da natureza; 

 - documento digital: informação registrada, codificada em dígitos binários, acessível e 

interpretável por meio de sistema computacional, podendo ser: 

 * documento nato-digital: documento criado originariamente em meio eletrônico; ou 

 * documento digitalizado: documento obtido a partir da conversão de um documento não 

digital, gerando uma fiel representação em código digital; 

 - documento avulso: informação registrada, qualquer que seja o suporte ou formato, que 

não está reunida e ordenada em processo. 

 - Número Único de Protocolo - NUP: é o número atribuído ao documento avulso ou processo, 

na unidade protocolizadora de origem, para controle e identificação; 

 - processo administrativo eletrônico: conjunto de documentos digitais, oficialmente reunidos 

e ordenados no decurso de uma ação administrativa, cujos atos processuais são registrados e 

disponibilizados em meio eletrônico; 

 - PEN: infraestrutura pública de processo administrativo eletrônico, que visa à obtenção de 

substanciais melhorias no desempenho da gestão processual, com ganhos em agilidade, 

produtividade, satisfação do público usuário e redução de custos; 

 - Portal GOV.BR: É um portal que reúne, em um só lugar, serviços para o cidadão e 

informações sobre a atuação do Governo Federal. 

 - SPE: sistemas de gerenciamento de processos administrativos e documentos avulsos em 

meio eletrônico utilizados pelos órgãos e entidades públicas, no exercício de suas atividades 

administrativas; 

 - Sistema Único de Processo Eletrônico em Rede - Super.GOV.BR: é a ferramenta 

informatizada integrante da plataforma do Sistema Integrado de Administração de Serviços 

Gerais - Siasg, disponibilizada pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia para o controle e 

movimentação de processos administrativos eletrônicos para a administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional; 

 - Tramita.GOV.BR: plataforma digital de comunicação entre SPE, integrante do PEN, 

disponibilizada e gerenciada pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 
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Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, destinado à tramitação 

de processos administrativos eletrônicos e/ou documentos avulsos, em meio eletrônico, entre os 

diversos SPE existentes na administração pública; e 

 - usuário: pessoa natural identificada que atua em nome próprio, como representante de 

pessoa física ou jurídica, ou como portador de documento, solicitação ou requerimento perante 

o Protocolo.GOV.BR. 

 A referida Portaria tem os seguintes objetivos: 

 - simplificar o acesso dos usuários às instâncias administrativas, por meio da racionalização 

processual e da eliminação de exigências cujo custo econômico ou social seja superior ao risco 

envolvido; 

 - promover a transparência do processo administrativo eletrônico federal; e 

 - aplicar as soluções tecnológicas do Portal GOV.BR, visando ofertar atendimento ágil, 

transparente, seguro e gratuito aos usuários. 

 Para a utilização do Protocolo GOV.BR os usuários devem possuir conta única de acesso 

GOV.BR para o atendimento, e será de sua exclusiva responsabilidade acompanhar o 

andamento, as notificações recebidas, bem como a guarda e a conservação da 

documentação enviada pelo Protocolo.GOV.BR. 

 É vedada a recusa de recebimento de documento, solicitação ou requerimento pelo 

Protocolo.GOV.BR, exceto quando: 

 - o órgão ou a entidade for manifestamente incompetente; 

 - estiver ilegível, protegido por senha ou outra situação que impossibilite seu reconhecimento 

e processamento; III - não possua identificação do pedido e de seus fundamentos; 

 - não contenha assinatura do interessado; 

 - apresente conteúdo injurioso, ameaçador, ofensivo à moral ou contrário à ordem pública 

e aos interesses do País; 

 I - possua conteúdo não caracterizado como documento, solicitação ou requerimento, tais 

como jornais, revistas, livros e panfletos promocionais, salvo se for complemento do procedimento 

administrativo; ou 

 - se tratar de correspondência particular. 

 Essas disposições entrarão em vigor em 2 de janeiro de 2023. 

 

Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 

 

Institui o canal de atendimento para o envio eletrônico de documentos, solicitações e 

requerimentos - Protocolo.GOV.BR, no âmbito da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional. 

 

 O SECRETÁRIO DE GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E 

GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe conferem a alínea 

"c", inciso I e o inciso VII art. 127, e o inciso I do art. 129-A do Anexo I ao Decreto nº 9.745, de 8 de abril 

de 2019, o Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.784, de 

29 de janeiro de 1999, na Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, e no Decreto nº 8.539, de 8 de outubro 

de 2015, 

 RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

 Objeto e âmbito de aplicação 

 Art. 1º Esta portaria institui o canal de atendimento para o envio eletrônico de documentos, 

solicitações e requerimentos - Protocolo.GOV.BR, no âmbito da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional. 

 Parágrafo único. O Protocolo.GOV.BR constitui plataforma digital, integrante do Processo 

Eletrônico Nacional - PEN, disponibilizada e gerenciada pela Secretaria de Gestão da Secretaria 

Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, que permite o 

envio eletrônico de documentos, solicitações e requerimentos para os órgãos e as entidades da 

administração pública, por meio da integração aos sistemas de processos administrativos eletrônicos 

- SPE à plataforma de automação do Portal GOV.BR. 

 Definições 

 Art. 2º Para fins desta Portaria, são adotadas as seguintes definições: 
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 I - documento: unidade de registro de informações, independentemente do formato, do 

suporte ou da natureza; 

 II - documento digital: informação registrada, codificada em dígitos binários, acessível e 

interpretável por meio de sistema computacional, podendo ser: 

 a) documento nato-digital: documento criado originariamente em meio eletrônico; ou 

 b) documento digitalizado: documento obtido a partir da conversão de um documento não 

digital, gerando uma fiel representação em código digital; 

 III - documento avulso: informação registrada, qualquer que seja o suporte ou formato, que 

não está reunida e ordenada em processo; 

 IV - Número Único de Protocolo - NUP: é o número atribuído ao documento avulso ou 

processo, na unidade protocolizadora de origem, para controle e identificação; 

 V - processo administrativo eletrônico: conjunto de documentos digitais, oficialmente reunidos 

e ordenados no decurso de uma ação administrativa, cujos atos processuais são registrados e 

disponibilizados em meio eletrônico; 

 VI - PEN: infraestrutura pública de processo administrativo eletrônico, que visa à obtenção de 

substanciais melhorias no desempenho da gestão processual, com ganhos em agilidade, 

produtividade, satisfação do público usuário e redução de custos; 

 VII - Portal GOV.BR: É um portal que reúne, em um só lugar, serviços para o cidadão e 

informações sobre a atuação do Governo Federal.  

 VIII - SPE: sistemas de gerenciamento de processos administrativos e documentos avulsos em 

meio eletrônico utilizados pelos órgãos e entidades públicas, no exercício de suas atividades 

administrativas; 

 IX - Sistema Único de Processo Eletrônico em Rede - Super.GOV.BR: é a ferramenta 

informatizada integrante da plataforma do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - 

Siasg, disponibilizada pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, 

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia para o controle e movimentação de processos 

administrativos eletrônicos para a administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

 X - Tramita.GOV.BR: plataforma digital de comunicação entre SPE, integrante do PEN, 

disponibilizada e gerenciada pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, destinado à tramitação de 

processos administrativos eletrônicos e/ou documentos avulsos, em meio eletrônico, entre os diversos 

SPE existentes na administração pública; e 

 XI - usuário: pessoa natural identificada que atua em nome próprio, como representante de 

pessoa física ou jurídica, ou como portador de documento, solicitação ou requerimento perante o 

Protocolo.GOV.BR. 

 Objetivos 

 Art. 3º São objetivos do Protocolo.GOV.BR: 

 I - simplificar o acesso dos usuários às instâncias administrativas, por meio da racionalização 

processual e da eliminação de exigências cujo custo econômico ou social seja superior ao risco 

envolvido; 

 II - promover a transparência do processo administrativo eletrônico federal; e 

 III - aplicar as soluções tecnológicas do Portal GOV.BR, visando ofertar atendimento ágil, 

transparente, seguro e gratuito aos usuários. 

 

CAPÍTULO II 

IMPLANTAÇÃO 

 

 Protocolo GOV. BR 

 Art. 4º O Protocolo.GOV.BR é de uso obrigatório pelos órgãos e entidades de que trata o art. 

1º, mediante integração do SPE à plataforma GOV.BR do Governo Federal. 

 Parágrafo único. Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos no Manual Técnico 

Operacional, que será publicado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, disponível no endereço 

https://www.gov.br/pen, para acesso e implantação do Protocolo GOV. BR. 

 Integração 

 Art. 5º A Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital do Ministério da Economia disponibilizará a integração de que trata o art. 4º para o 

Super.GOV.BR. 

 Art. 6º Os órgãos e entidades que utilizam SPE diverso do disposto no art. 5º deverão prover a 

integração com a plataforma de que trata o art. 4º, conforme orientação da Secretaria de Gestão 

da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. 
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CAPÍTULO III 

ATENDIMENTO E FUNCIONAMENTO 

 

 Usuários 

 Art. 7º São usuários do Protocolo.GOV.BR: 

 I - a pessoa física em nome próprio ou seu representante legal; 

 II - a pessoa jurídica de direito privado, por meio do seu representante legal; e 

 III - os órgãos ou as entidades públicas, não integrados ao Tramita.GOV.BR, por meio dos seus 

representantes. 

 § 1º Os usuários do Protocolo.GOV.BR devem possuir conta única de acesso GOV.BR para o 

atendimento. 

 § 2º É de exclusiva responsabilidade do usuário acompanhar o andamento, as notificações 

recebidas, bem como a guarda e a conservação da documentação enviada pelo 

Protocolo.GOV.BR, cuja exibição poderá ser requerida pela Administração, nos termos dos art. 13 e 

art. 14 do Decreto nº 8.539, de outubro de 2015, ou quando lei expressamente o exigir. 

 § 3º Ao utilizar o Protocolo.GOV.BR, o usuário aceita receber comunicações, notificações ou 

resultado da análise relacionados ao seu pedido de modo suficiente em meio eletrônico, incluindo 

solicitações para correção de pendências. 

 Envio, recebimento e prazo de atendimento 

 Art. 8º Os documentos, as solicitações e os requerimentos enviados pelo Protocolo.GOV.BR 

poderão ser nato digitais ou digitalizados, inclusive com o uso de assinatura eletrônica. 

 Art. 9º Os pedidos enviados pelo Protocolo.GOV.BR, de que trata o art. 8º, deverão ser 

recebidos e registrados no SPE no prazo máximo de vinte e quatro horas, contados do recebimento, 

salvo quando este ocorrer às sextas-feiras, em véspera de feriados ou em caso de ponto facultativo, 

ou haja restrição técnica, devidamente fundamentada e comunicada. 

 Art. 10. O órgão ou a entidade deverá garantir a emissão de recibo ao usuário, que comprove 

o envio, bem como o NUP do documento ou processo administrativo eletrônico gerado, ressalvados 

as hipóteses de recusa ou devolução para ajuste, nos termos do art. 13. 

 Art. 11. O usuário do Protocolo.GOV.BR deverá receber resultado do pedido apresentado, 

bem como ter garantidos os direitos de comunicação, apresentação de alegações finais, 

interposição de recursos e atendimento prioritário, nos termos do disposto no Lei nº 9.784, de 29 de 

janeiro de 1999. 

 Art. 12. Os demais procedimentos e orientações para o recebimento de documentos, 

solicitações ou requerimentos pelo Protocolo.GOV.BR podem ser definidos em normas internas pelo 

órgão ou entidade. 

 Recusa e devolução para ajuste 

 Art. 13. É vedada a recusa de recebimento de documento, solicitação ou requerimento pelo 

Protocolo.GOV.BR, exceto quando: 

 I - o órgão ou a entidade for manifestamente incompetente; 

 II - estiver ilegível, protegido por senha ou outra situação que impossibilite seu reconhecimento 

e processamento; 

 III - não possua identificação do pedido e de seus fundamentos; 

 IV - não contenha assinatura do interessado; 

 V - apresente conteúdo injurioso, ameaçador, ofensivo à moral ou contrário à ordem pública 

e aos interesses do País; 

 VI - possua conteúdo não caracterizado como documento, solicitação ou requerimento, tais 

como jornais, revistas, livros e panfletos promocionais, salvo se for complemento do procedimento 

administrativo; ou 

 VII - se tratar de correspondência particular. 

 § 1º Na hipótese referida no inciso I do caput, o órgão ou a entidade deverá providenciar a 

remessa imediata do documento, solicitação ou requerimento ao órgão ou à entidade do Poder 

Executivo federal competente. 

 § 2º Quando a remessa referida no § 1º não for possível, o usuário deverá ser comunicado 

imediatamente do fato para adoção das providências necessárias. 

 § 3º Nas hipóteses referidas nos incisos II, III e IV do caput, o documento, a solicitação ou o 

requerimento deverá ser devolvido para ajuste ou complementação, sempre que apresentar vício 

sanável. 

 § 4º A hipótese referida no inciso V não impede a apuração de responsabilidade 

administrativa, civil ou penal. 
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CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Orientações Gerais 

 Art. 14. Os órgãos, as entidades e os servidores que utilizarem o Protocolo.GOV.BR poderão 

responder administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido da 

ferramenta ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 

 Art. 15. Ao usuário do Protocolo.GOV.BR deve ser dispensado atendimento nos termos da Lei 

nº 13.460, de 26 de junho de 2017. 

 Art. 16. Os documentos, solicitações ou requerimentos com conteúdos sigilosos ou 

informações pessoais deverão observar os procedimentos estabelecidos na Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011, na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 e demais legislações vigentes. 

 Art. 17. O Protocolo.GOV.BR deverá ser incluído na seção Canais de Atendimento da página 

inicial do Portal Institucional do órgão ou entidade na internet, contendo informações e orientações 

sobre seu funcionamento. 

 Normas complementares 

 Art. 18. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, que poderá expedir normas 

complementares para a execução desta Portaria, bem como disponibilizar informações adicionais 

em meio eletrônico para fins de operacionalização do Protocolo.GOV.BR. 

 Regra de Transição 

 Art. 19. Os órgãos e as entidades deverão implementar o Protocolo.GOV.BR no prazo de vinte 

e quatro meses, contado da data de publicação desta Portaria. 

 Vigência 

 Art. 20. Esta Portaria entra em vigor em 2 de janeiro de 2023. 

 

RENATO RIBEIRO FENILI 

 

(DOU, 27.12.2022) 

 
BOAD11100---WIN/INTER 

 
#AD11107#  

 VOLTAR 

 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL PUBLICA NOVAS REGRAS QUE CONSOLIDA A APLICAÇÃO DO PIS 

E DA COFINS - ALTERAÇÕES 
 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.125, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera a Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 15 de dezembro de 2022, que consolida as 

normas sobre a apuração, a cobrança, a fiscalização, a arrecadação e a administração da 

Contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

(Cofins), da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 

2.125/2022, altera a Instrução Normativa RFB nº 2.121/2022, * (V. Bol. 1962 - AD - Edição Especial ), 

que consolida as normas sobre a apuração, a cobrança, a fiscalização, a arrecadação e a 

administração da Contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social (COFINS), da Contribuição para o PIS/Pasep Importação e da COFINS-

Importação, em relação a habilitação concedida em conformidade com o disposto no artigo 

357, terá vigência a partir de 3 de julho de 2023. 

 

Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 
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 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL no uso da atribuição que lhe confere 

o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 

aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 15 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a 

seguinte alteração: 

 

 "Art. 357. ......................................................... 

 ........................................................................ 

 § 5º A habilitação concedida em conformidade com o disposto neste artigo terá 

vigência a partir de 3 de julho de 2023." (NR) 

 

 Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 

da União. 

 

JULIO CESAR VIEIRA GOMES 

 

(DOU, 30.12.2022) 

 
BOAD11107---WIN/INTER 
 

 

 

#AD11097#  

 VOLTAR 

 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL 

URBANA - IPTU - NOTIFICAÇÃO - REVISÃO - RECLAMAÇÃO CONTRA O LANÇAMENTO - 

RECOLHIMENTO - TAXA DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS - TAXA DE FISCALIZAÇÃO 

DE APARELHOS DE TRANSPORTE E CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA - ALTERAÇÕES 
 

 

DECRETO Nº 18.205, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 18.205/2022, altera o Decreto nº 17.037/ 

2018, que regulamenta a notificação, a revisão e a reclamação contra o lançamento, a 

concessão de benefícios, e o recolhimento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana, da Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos Urbanos, da Taxa de Fiscalização de Aparelhos 

de Transporte e da Contribuição para o Custeio dos Serviços de Iluminação Pública, para dispor 

que os contribuintes  poderão ter desconto pelo pagamento antecipado de, no mínimo, duas 

parcelas do IPTU e das taxas que com ele são cobradas, realizado à vista até a data fixada 

anualmente em portaria da Secretaria Municipal de Fazenda - SMFA. 

 

Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 

 

Altera o Decreto nº 17.037, de 17 de dezembro de 2018, que regulamenta a notificação, a 

revisão e a reclamação contra o lançamento, a concessão de benefícios, e o recolhimento 

do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, da Taxa de Coleta de Resíduos 

Sólidos Urbanos, da Taxa de Fiscalização de Aparelhos de Transporte e da Contribuição para 

o Custeio dos Serviços de Iluminação Pública e dá outras providências. 

 

 O PREFEITO DE BELO HORIZONTE, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 

108 da Lei Orgânica e considerando o disposto no art. 98 da Lei nº 5.641, de 22 de dezembro de 1989,  

 DECRETA: 

 Art. 1º O caput do art. 7º do Decreto nº 17.037, de 17 de dezembro de 2018, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
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 “Art. 7º Os contribuintes poderão ter desconto pelo pagamento antecipado de, no 

mínimo, duas parcelas do IPTU e das taxas que com ele são cobradas, realizado à vista até a 

data fixada anualmente em portaria da Secretaria Municipal de Fazenda - SMFA -, em 

percentual a ser definido anualmente por decreto.”. 

 

 Art. 2º O desconto de que trata o caput do art. 7º do Decreto nº 17.037, de 2018, para 

pagamento antecipado do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU - e das 

taxas que com ele são cobradas, referentes ao exercício de 2023, será de 6% (seis por cento). 

 Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Belo Horizonte, 23 de dezembro de 2022. 

 

Fuad Noman 

Prefeito de Belo Horizonte 

 

(DOM, 24.12.2022) 

 
BOAD11097---WIN/INTER 

 

 

 

#AD11106#  

 VOLTAR 

 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS POR ATO 

ONEROSO INTER VIVOS - ITBI - REGULAMENTAÇÃO - ALTERAÇÕES 
 

 

DECRETO Nº 18.221, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera o Decreto nº 17.026, de 29 de novembro de 2018, que regulamenta a Lei nº 5.492, de 

28 de dezembro de 1988, que institui o Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis por Ato 

Oneroso Inter Vivos - ITBI. 

 O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do artigo 

108 da Lei Orgânica, 

 DECRETA: 

 Art. 1º O art. 19 do Decreto nº 17.026, de 29 de novembro de 2018, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

 “Art. 19. Nos termos do § 2º do art. 2º da Lei nº 5.492, de 1988, incide o ITBI sobre a 

transmissão dos imóveis que, na partilha em dissolução de sociedade conjugal, forem 

atribuídos a um dos cônjuges acima do valor da respectiva meação, sendo considerada, 

para fins de determinação da quota-parte ideal de cada cônjuge, a totalidade dos bens, 

móveis e imóveis, relacionados expressamente no respectivo formal de partilha. 

 Parágrafo único. A incidência do ITBI exige a onerosidade da operação, caracterizada 

pela torna ou reposição, representada por compensação financeira, bem ou direito, cujo 

valor será considerado como base de cálculo para fins de lançamento do ITBI.”. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 18.221/2022, altera o Decreto nº 

17.026/2018 *(V. Bol. 33578 - AD), que regulamenta a Lei nº 5.492/1988, que institui o Imposto sobre 

Transmissão de Bens Imóveis por Ato Oneroso Inter Vivos (ITBI), para dispor este imposto incide sobre 

a transmissão dos imóveis que, na partilha em dissolução de sociedade conjugal, forem atribuídos 

a um dos cônjuges acima do valor da respectiva meação, sendo considerada, para fins de 

determinação da quota-parte ideal de cada cônjuge, a totalidade dos bens, móveis e imóveis, 

relacionados expressamente no respectivo formal de partilha. 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Belo Horizonte, 29 de dezembro de 2022. 

 

Fuad Noman 

Prefeito de Belo Horizonte 

 

(DOU, 29.12.2022) 

 
BOAD11106---WIN/INTER 
 

 

 

#AD11099#  

 VOLTAR 

 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - TRIBUTOS, PREÇOS PÚBLICOS, MULTAS POR INFRAÇÃO E 

DEMAIS VALORES - PERCENTUAL DE ATUALIZAÇÃO - DIVULGAÇÃO 
 

 

PORTARIA SMFA Nº 099, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Divulga o percentual de atualização aplicável em 1º de janeiro de 2023 aos tributos, preços 

públicos, multas e demais valores fixados na legislação municipal. 

 

 O Secretário Municipal de Fazenda, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso III do 

parágrafo único do art. 112 da Lei Orgânica do município de Belo Horizonte e nos termos do art. 14 

da Lei nº 8.147, de 29 de dezembro de 2000, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º O percentual de atualização aplicável em 1º de janeiro de 2023 aos tributos, multas por 

infração à legislação municipal, preços públicos e demais valores fixados na legislação municipal, 

correspondente à variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E - acumulada 

no exercício de 2022, é de 5,90% (cinco vírgula noventa por cento). 

 Art. 2º O percentual de atualização a que se refere o art. 1º não será aplicado: 

 I - ao valor previsto no inciso VIII do art. 20 da Lei nº 8.725, de 30 de dezembro de 2003, 

despendido com o pagamento de terceiros, para fins de retenção obrigatória do Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN - na fonte, por parte do tomador de serviço; 

 II - aos valores previstos no inciso I do § 4º do art. 83 do Decreto nº 17.174, de 27 de setembro 

de 2019, despendidos com o pagamento de terceiros, para fins de entrega da Declaração Eletrônica 

de Serviços - DES - uma vez a cada doze meses; 

 III - aos preços públicos previstos no Grupo III do Anexo Único do Decreto nº 15.508, de 20 de 

março de 2014. 
 Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, 23 de dezembro de 2022 
 

Leonardo Colombini 
Secretário Municipal de Fazenda 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário Municipal de Fazenda, por meio da Portaria SMFA nº 099/2022, divulga o 

percentual de atualização de 5,90%, aplicável, em 1º.1.2023, aos tributos, preços públicos, multas 

por infração e demais valores fixados na legislação municipal, correspondente à variação do 

Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) acumulada no exercício de 2022. 

 Este Ato tratou, ainda, das hipóteses em que o respectivo percentual não deve 

ser aplicado. 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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(DOM, 27.12.2022) 

 
BOAD11099---WIN/INTER 
 
 

 

#AD11103#  

 VOLTAR 

 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL 

URBANA - IPTU - TAXA DE COLETAS DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS - TCR - TAXA DE 

FISCALIZAÇÃO DE APARELHOS DE TRANSPORTE - TFAT - CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DOS 

SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - CCIP - PRAZOS - EXERCÍCIO 2023 - DISPOSIÇÕES 
 

 

PORTARIA SMA Nº 100, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

Divulga as datas para pagamento, a forma e prazo para apresentação de reclamação 

administrativa e os valores relacionados com o lançamento do IPTU e das taxas e Contribuição 

que com ele são cobradas referentes ao exercício de 2023. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário Municipal de Fazenda, por meio da Portaria SMFA nº 100/2022, divulga as 

datas para pagamento, a forma e prazo para apresentação de reclamação administrativa e os 

valores relacionados com o lançamento do IPTU e das taxas e Contribuição que com ele são 

cobradas referentes ao exercício de 2023. 

 Dentre as principais disposições, destacamos: 

 - o vencimento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, da Taxa 

de Coleta de Resíduos Sólidos Urbanos - TCR -, da Taxa de Fiscalização de Aparelhos de Transporte 

- TFAT - e, no caso de imóveis edificados ou não, para os quais não haja contrato de fornecimento 

de energia elétrica vigente, da Contribuição para o Custeio dos Serviços de Iluminação Pública – 

CCIP –, relativos ao exercício de 2023, ocorrerá no dia 15 de fevereiro de 2023, nos termos do art. 

3º do Decreto nº 17.037/2018. 

 - os tributos informados na referida portaria, poderão ser parcelados em até onze parcelas 

mensais e consecutivas, com vencimento da primeira parcela no dia 15 de fevereiro de 2023 e 

das demais no dia 15 de cada mês subsequente, ou no próximo dia que houver expediente 

bancário, nos termos do art. 1º do Decreto nº 16.693/2017. 

 - para o pagamento dos tributos parcelados, o contribuinte utilizará o Documento de 

Recolhimento e Arrecadação Municipal - DRAM, que poderá ser obtido:  

 * pela internet, no endereço www.pbh.gov.br/iptu; 

 * nas agências dos correios; 

 * no aplicativo PBH; 

 * por meio da caixa postal do Domicílio Eletrônico Contribuintes e Responsáveis Tributários 

de Belo Horizonte - Decort-BH., com o recebimento de alertas mensais, cujo cadastro deverá ser 

efetuado previamente por meio do endereço eletrônico da PBH: pbh.gov.br/iptu. 

 - os referidos tributos terão desconto de 6% (seis por cento) no pagamento referente ao 

adiantamento integral de, no mínimo, duas parcelas, realizado à vista até o dia 27 de janeiro de 

2023, observadas as condições previstas no art. 7º do Decreto nº 17.037/2018.  

 - os valores anuais das taxas e da Contribuição cobradas junto com o IPTU, relativas ao 

exercício de 2023, apuradas nos termos dos arts. 4º, 5º e 6º do Decreto nº 17.037/2018, são, 

respectivamente, os seguintes:  

 I - Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos - TCR: 

 * Imóveis com coleta em dias alternados: R$ 396,02 por economia; 

 * imóveis com coleta diária: R$ 792,04 por economia.  

 II - Taxa de Fiscalização de Aparelhos de Transporte - TFAT-: R$ 177,78, por aparelho; 

 III - Contribuição para o Custeio dos Serviços de Iluminação Pública - CCIP: R$ 211,61. 

 

Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 
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 O Secretário Municipal de Fazenda, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso III do 

parágrafo único do art. 112 da Lei Orgânica do município de Belo Horizonte, e considerando as 

disposições do Decreto nº 16.841, de 6 de fevereiro de 2018, do Decreto nº 17.037, de 17 de dezembro 

de 2018, do Decreto nº 17.151, de 31 de julho de 2019, bem como a determinação contida no art. 

72, parágrafo único, da Lei nº 5.641, de 22 de dezembro de 1989, combinado com o art. 14 da Lei nº 

8.147, de 29 de dezembro de 2000, e o Índice de Preços ao Consumidor Amplo-Especial - IPCA-E 

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, no período de janeiro a dezembro 

de 2022, correspondente à variação percentual de 5,90%,  RESOLVE: 

 Art. 1º O vencimento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU -, da 

Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos Urbanos - TCR -, da Taxa de Fiscalização de Aparelhos de 

Transporte - TFAT - e, no caso de imóveis edificados ou não, para os quais não haja contrato de 

fornecimento de energia elétrica vigente, da Contribuição para o Custeio dos Serviços de Iluminação 

Pública - CCIP -, relativos ao exercício de 2023, ocorrerá no dia 15 de fevereiro de 2023, nos termos 

do art. 3º do Decreto nº 17.037, de 17 de dezembro de 2018. 

 § 1º O contribuinte poderá optar pelo parcelamento do valor dos tributos referidos no caput 

em até onze parcelas mensais e consecutivas, com vencimento da primeira parcela no dia 15 de 

fevereiro de 2023 e das demais no dia 15 de cada mês subsequente, ou no próximo dia que houver 

expediente bancário, nos termos do art. 1º do Decreto nº 16.693, de 14 de setembro de 2017. 

 § 2º Os Documentos de Recolhimento e Arrecadação Municipal - Dram - para o pagamento 

parcelado previsto no § 1º poderão ser emitidos ou obtidos: 

 I - pela internet, no endereço www.pbh.gov.br/iptu; 

 II - nas agências dos correios; 

 III - no aplicativo PBH; 

 IV - por meio da caixa postal do Domicílio Eletrônico Contribuintes e Responsáveis Tributários 

de Belo Horizonte - Decort-BH., com o recebimento de alertas mensais. 

 § 3º O contribuinte deverá efetuar previamente o cadastramento no Decort-BH, por meio do 

endereço eletrônico da PBH: pbh.gov.br/iptu, para receber mensalmente, pela respectiva caixa 

postal deste sistema, o Dram para pagamento das parcelas do IPTU/2023 e demais tributos, bem 

como avisos e alertas pertinentes. 

 § 4º Os tributos previstos no caput terão desconto de 6% (seis por cento) no pagamento 

referente ao adiantamento integral de, no mínimo, duas parcelas, realizado à vista até o dia 27 de 

janeiro de 2023, observadas as condições previstas no art. 7º do Decreto nº 17.037, de 2018. 

 Art. 2º Os valores anuais das taxas e da Contribuição cobradas junto com o IPTU, relativas ao 

exercício de 2023, apuradas nos termos dos arts. 4º, 5º e 6º do Decreto nº 17.037, de 2018, são, 

respectivamente, os seguintes: 

 I - Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos – TCR: 

 a) Imóveis com coleta em dias alternados: R$ 396,02 por economia; 

 b) imóveis com coleta diária: R$ 792,04 por economia. 

 II - Taxa de Fiscalização de Aparelhos de Transporte – TFAT–: R$ 177,78, por aparelho; 

 III - Contribuição para o Custeio dos Serviços de Iluminação Pública – CCIP: R$ 211,61. 

 Art. 3º Os valores venais, apurados em 1º de janeiro de 2023, dos imóveis alcançados pelas 

isenções de que tratam os arts. 25, 33 e 34 do Decreto nº 17.037, de 2018, para o exercício de 2023, 

são, respectivamente, os seguintes: 

 I - imóvel exclusivamente residencial: valor igual ou inferior a R$ 81.175,23; 

 II - Programas Públicos de Financiamento Habitacional de Interesse Social – PPFHIS –: valor igual 

ou inferior a R$ 201.983,89; 

 III - Programa de Arrendamento Residencial – PAR –: valor igual ou inferior a R$ 87.099,50. 

 Art. 4º As reclamações contra os lançamentos do IPTU, da TCR, da TFAT e da CCIP, relativos 

ao exercício de 2023, inclusive as fundadas na redução de alíquota prevista no art. 8º, no benefício 

tributário previsto no art. 11 e nas desonerações tributárias previstas nos arts. 24 a 38, todos do Decreto 

nº 17.037, de 17 de 2018, deverão ser apresentadas até o dia 1º de fevereiro de 2023, nos termos do 

art. 16 do supracitado Decreto. 

 § 1º As reclamações deverão observar as disposições dos arts. 16 a 23 do Decreto nº 17.037, 

de 2018 e ser apresentadas por meio de formulário eletrônico específico disponibilizado no endereço 

eletrônico da PBH: pbh.gov.br/iptu, conforme tutorial constante no anexo I desta portaria. 

 § 2º O acompanhamento, as comunicações e notificações relativos à reclamação 

apresentada nos termos deste artigo, inclusive o encaminhamento de Dram para o recolhimento do 

imposto, mantido ou revisto, serão realizados exclusivamente por meio do Domicílio Eletrônico 

Contribuintes e Responsáveis Tributários de Belo Horizonte - Decort-BH, instituído nos termos do art. 127 

da Lei Federal 5.172, de 25 de outubro de 1966 e art. 10 da Lei Municipal 1.310, de 31 de dezembro 
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de 1966, regulamentado pelo Decreto nº 16.841, de 6 de fevereiro de 2018 e Portaria SMFA nº 015, de 

05 de março de 2018. 

 § 3º O acesso ao Decort-BH será realizado mediante utilização de “login” e senha, por pessoa 

devidamente credenciada no ambiente de autenticação digital do Governo Federal – gov.br –, 

disponível no endereço eletrônico www.pbh.gov.br/iptu. 

 § 4º A partir do credenciamento previsto no § 3º, o Decort-BH será o domicílio fiscal eletrônico 

do contribuinte, por meio do qual serão realizadas todas as comunicações e notificações dos atos 

afetos ao contribuinte relacionados com a Administração Tributária de Belo Horizonte. 

 Art. 5º A reclamação poderá ser realizada presencialmente no BH Resolve quando: 

 I - o titular do imóvel for pessoa tutelada ou curatelada, mediante a apresentação do 

documento que comprove a condição de tutor ou curador do reclamante; 

 II - o titular for pessoa qualificada como idosa, nos termos legais; 

 III - da verificação de inoperância dos sistemas previstos no art. 4º desta Portaria; 

 IV - o titular ou o procurador declarar não dispor de condições ou de meios para apresentar 

a reclamação nos termos do art. 4º. 

 Parágrafo único. A reclamação poderá ser apresentada por terceiros, por meio de 

instrumento de procuração com poderes específicos para esta finalidade, firmado pelo titular do 

imóvel, mediante apresentação dos documentos que comprovem a legitimidade da outorga deste 

mandato. 

 Art. 6º As alíquotas de IPTU definidas com base nos valores venais atualizados dos imóveis, na 

forma prevista no Decreto nº 17.037, de 2018, conforme faixas de valores estabelecidos na Tabela III 

anexa à Lei nº 5.641, de 22 de dezembro de 1989, para o exercício de 2023, são os constantes do 

Anexo II desta portaria. 

 Art. 7º Os requerimentos das isenções e desonerações tributárias previstas nos arts. 24 a 38 do 

Decreto nº 17.037, de 2018, poderão ser realizados a qualquer tempo ao longo do exercício de 2023 

e produzirão efeitos em relação aos tributos devidos a partir deste exercício, ressalvadas as exceções 

previstas no supracitado Decreto.  

 Art. 8º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação revogando as disposições em 

contrário. 

 Belo Horizonte, 26 de dezembro de 2022  

 

Leonardo Maurício Colombini Lima 

Secretário Municipal de Fazenda 

 

ANEXO I 

 

 Orientação para apresentação de reclamação administrativa – IPTU 2023 

 1) Acessar o endereço eletrônico da PBH: pbh.gov.br/iptu; 

 2) Selecionar na lista, o serviço relacionado ao pedido de revisão do IPTU; 

 3) Ao clicar nesse serviço, o reclamante/contribuinte será direcionado ao ambiente “gov.br”, 

para autenticação; 

 4) Caso já possua cadastro “gov.br”, o usuário deve informar CPF e senha; 

 5) Caso contrário, o usuário deverá clicar em “criar conta gov.br” e selecionar uma das 

opções de cadastro disponíveis; seguir as orientações para criação da conta gov.br passando por 

uma verificação de autenticidade efetuada por este sistema; 

 6) Preenchida reclamação, para validá-la e ter o protocolo de recebimento da reclamação, 

o contribuinte/reclamante deverá concluir o processo anuindo (colocando o seu “De acordo”) à 

seguinte notificação: 

 

 “Fica o Contribuinte/Reclamante cientificado de que o acompanhamento, as 

comunicações e notificações relativos à reclamação apresentada contra o lançamento do 

IPTU, da TCR, da TFAT ou da CCIP, bem como quaisquer outras comunicações e notificações 

futuras relacionadas aos demais tributos municipais, inclusive o encaminhamento de Dram 

para o recolhimento do imposto, mantido ou revisto, serão realizados exclusivamente por meio 

do Domicílio Eletrônico Contribuintes e Responsáveis Tributários de Belo Horizonte - Decort-BH-

, instituído nos termos do art. 127 da Lei Federal 5.172/1966 e art. 10 da Lei Municipal 1.310/1966, 

regulamentado pelo Decreto nº 16.841, de 6 de fevereiro de 2018 e Portaria SMFA nº 015, de 

05 de março de 2018, disponível no Portal de Serviços da PBH.” 

 

ANEXO II 

 

 ALÍQUOTAS DO IPTU - TABELA III – LEI 5.641/89 
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 1 - IMÓVEIS EDIFICADOS: 

 1.1 - Ocupação exclusivamente residencial: 

 1.1.1 - imóveis com valor venal até R$ 162.346,00: 0,60%; 

 1.1.2 - imóveis com valor venal acima de R$ 162.346,00 e até R$ 405.870,00: 0,70%; 

 1.1.3 - imóveis com valor venal acima de R$ 405.870,00 e até R$ 710.276,00: 0,75%; 

 1.1.4 - imóveis com valor venal acima de R$ 710.276,00 e até R$ 1.217.623,00: 0,80%; 

 1.1.5 - imóveis com valor venal acima de R$ 1.217.623,00 e até R$ 1.623.499,00: 0,85%; 

 1.1.6 - imóveis com valor venal acima de R$ 1.623.499,00 e até R$ 2.029.375,00: 0,90%; 

 1.1.7 - imóveis com valor venal acima de R$ 2.029.375,00: 1,00 %. 

 1.2 - Ocupação não residencial e demais ocupações: 

 1.2.1 - imóveis com valor venal até R$ 60.874,00: 1,20%; 

 1.2.2 - imóveis com valor venal acima de R$ 60.874,00 e até R$ 202.931,00: 1,30% 

 1.2.3 - imóveis com valor venal acima de R$ 202.931,00 e até R$ 1.014.682,00: 1,40%; 

 1.2.4 - imóveis com valor venal acima de R$ 1.014.682,00 e até R$ 2.029.375,00: 1,50%; 

 1.2.5 - imóveis com valor venal acima de R$ 2.029.375,00: 1,60 %. 

 2 - LOTES OU TERRENOS NÃO EDIFICADOS: 

 2.1 - imóveis com valor venal até R$ 81.168,00: 1,00%; 

 2.2 - imóveis com valor venal acima de R$ 81.168,00 e até R$ 608.808,00: 1,60%; 

 2.3 - imóveis com valor venal acima de R$ 608.808,00 e até R$ 1.217.623,00: 2,00%; 

 2.4 - imóveis com valor venal acima de R$ 1.217.623,00 e até R$ 2.029.375,00: 2,50%; 

 2.5 - imóveis com valor venal acima de R$ 2.029.375,00: 3,00%. 

 

(DOM, 28.12.2022) 

 
BOAD11103---WIN/INTER 
 

 

 

#AD11101#  

 VOLTAR 

 

REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS - JUNTA COMERCIAL - EMPRESÁRIO INDIVIDUAL, DA EMPRESA 

INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI, DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA, DA 

COOPERATIVA E DOS AGENTES AUXILIARES DO COMÉRCIO - AUTENTICAÇÃO DE 

DOCUMENTOS DE ESCRITURAÇÃO - PEDIDOS DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO DE 

FILAMENTO, AGÊNCIA, SUCURSAL OU ESTABELECIMENTO NO PAÍS POR SOCIEDADE 

EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA - EXERCÍCIO DAS PROFISSÕES - ADMINISTRADOR DE ARMAZÉNS 

GERAIS - TRAPICHEIRO - LEILOEIRO OFICIAL - TRADUTOR E INTÉRPRETE PÚBLICO - SOCIEDADE 

ANÔNIMA DE FUTEBOL - SAF - PROCEDIMENTOS - DISPOSIÇÕES - ALTERAÇÕES 
 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI/ME Nº 88, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Diretor do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, por meio da 

Instrução Normativa DREI/ME nº 88/2022, altera as Instruções Normativas DREI nºs 81/2020 *(V. Bol. 

1.872 - AD), 77/2020 *(V. Bol. 1.864 - AD), 52/2022 *(V. Bol. 1.949 - AD) e 112/2022 *(V. Bol. 1.929 - 

AD), que dispõem, dentre outros assuntos, sobre as normas e diretrizes gerais do Registro Público 

de Empresas. Dentre as alterações, destacam-se: 

 (i) na hipótese de arquivamento de atos de constituição, alteração e extinção de 

empresário individual, sociedade empresária e cooperativa, que envolvam assuntos sujeitos à 

aprovação governamental, o órgão federal controlador da atividade poderá requerer: 

a) anotação, acerca da não apresentação do pedido de aprovação governamental ou de sua 

não aprovação; ou b) bloqueio, em virtude de irregularidade das formalidades legais no 

arquivamento realizado. 

 (ii) a previsão de que não cabe ao DREI analisar controvérsias relacionadas a nomes 

empresariais que tenham por fundamento a identidade entre atividades econômicas exercidas, 

concorrência desleal ou desvio de clientela em decorrência do registro de nomes empresariais 

semelhantes; 
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 (iii) no caso de conversão de sociedade simples ou associação em empresário individual, 

sociedade empresária ou cooperativa, na mesma ou em outra Unidade da Federação, após 

averbado no Registro Civil, o instrumento de conversão deverá ser arquivado na Junta Comercial 

da sede; 

 (iv) constituem apontamentos que podem ser lançados da certidão 

simplificada: a) anotação; b) bloqueio total ou parcial; c) cancelamento; ou d) suspensão. 

 (v) em relação às deliberações para sociedades enquadradas como Microempresas e 

Empresas de pequeno porte, ficou estabelecido que a saída do sócio falido da sociedade opera-

se automaticamente, de modo que se em até 90 dias, contados do evento, os sócios 

remanescentes não manifestarem o interesse em suprir a quota por meio da apresentação de 

alteração ao contrato social, a Junta Comercial deverá, mediante provocação de qualquer 

interessado, por meio de arquivamento de manifestação por escrito, promover a alteração nos 

cadastros da sociedade para refletir o cancelamento das quotas do falido e a correspondente 

redução do capital social. 

 (vi) em relação às deliberações para sociedades enquadradas como Microempresas e 

Empresas de pequeno porte, ficou estabelecido que na omissão do contrato social, a cessão de 

quotas de uma sociedade limitada pode ser feita, total ou parcialmente, por instrumento de 

cessão de quotas, averbado junto ao registro da sociedade, devendo ser promovida a devida 

alteração no cadastro, independentemente de alteração contratual 

 (vii) a revogação de vários dispositivos da Instrução Normativa DREI nº 81/2020, dentre eles, 

os itens 1.8 do Capítulo I do Manual de Registro de Empresário Individual, 1.9 do Capítulo I do 

Manual de Registro de Sociedade Limitada, e 1.8 do Capítulo I do Manual de Registro de 

Sociedade Anônima, que dispunham sobre o Assentimento Prévio do Conselho de Defesa 

Nacional. 

 (viii) com efeitos na data de 10.2.2023, a modalidade de certidão específica, 

expedida pelas Juntas Comerciais, poderá ser de atos arquivados que o requerente pretende ver 

certificados; linha do Tempo do Quadro de Sócios e Administradores - QSA; e Ônus. 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 

 

Altera as Instruções Normativas DREI nº 81, de 10 de junho de 2020; 77, de 18 de março de 

2020; 52, de 29 de julho de 2022; e 112, de 20 de janeiro de 2022. 

 

 O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO EMPRESARIAL E INTEGRAÇÃO, no uso 

das atribuições que lhe confere o art. 4º, da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Instrução Normativa DREI nº 81, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 9º ............................................................. 

 ......................................................................... 

 § 4º No caso de arquivamento de atos de constituição, alteração e extinção de 

empresário individual, sociedade empresária e cooperativa, que envolvam assuntos sujeitos 

à aprovação governamental, o órgão federal controlador da atividade, após ser cientificado 

pela Junta Comercial do arquivamento do ato, poderá requerer: 

 I - anotação, acerca da não apresentação do pedido de aprovação governamental 

ou de sua não aprovação; ou 

 II - bloqueio, em virtude de irregularidade das formalidades legais no arquivamento 

realizado. 

 § 5º A Junta Comercial realizará a anotação ou o bloqueio, conforme o caso, na ficha 

cadastral e nas certidões do empresário individual, da sociedade empresária e cooperativa, 

pelo prazo em que vigorar a irregularidade. 

 § 6º Caso a situação que ensejou o pedido de anotação ou bloqueio seja superada, 

o órgão federal controlador da atividade encaminhará solicitação de retirada de anotação 

ou de desbloqueio à Junta Comercial." (NR) 

 

 "Art. 23-A. ....................................................... 

 ........................................................................ 

 § 6º Não cabe ao DREI analisar controvérsias relacionadas a nomes empresariais que 

tenham por fundamento a identidade entre atividades econômicas exercidas, concorrência 

desleal ou desvio de clientela em decorrência do registro de nomes empresariais 

semelhantes." (NR) 
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"CAPÍTULO V 

DA CONVERSÃO 

 

 Art. 84. No caso de conversão de sociedade simples ou associação em empresário 

individual, sociedade empresária ou cooperativa, na mesma ou em outra Unidade da 

Federação, após averbado no Registro Civil, o instrumento de conversão deverá ser 

arquivado na Junta Comercial da sede. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 85. No caso de conversão de empresário individual, sociedade empresária ou 

cooperativa em sociedade simples ou associação, na mesma ou em outra Unidade da 

Federação, deverá ser arquivado, na Junta Comercial da sede, o instrumento de conversão, 

oportunidade em que serão consolidadas as informações do ato constitutivo do respectivo 

tipo societário, para inscrição no Registro Civil e cumprimento das formalidades exigidas por 

aquele Registro. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 95. ........................................................... 

 I - .................................................................... 

 II - específica, que poderá ser de: 

 a) atos arquivados que o requerente pretende ver certificados; 

 b) Linha do Tempo do Quadro de Sócios e Administradores - QSA; e c) Ônus. 

 III - .................................................................. 

 Parágrafo único. A Junta Comercial poderá, ainda, mediante o pagamento do preço 

devido, certificar que não consta nenhum ato arquivado ou anotação especial em cadastro 

com relação a determinada pessoa física ou jurídica." (NR) 

 

 "Art. 95-A. Constituem apontamentos que podem ser lançados da certidão 

simplificada: 

 I - anotação; 

 II - bloqueio total ou parcial; 

 III - cancelamento; ou 

 IV - suspensão. 

 § 1º Para fins desta Instrução Normativa, considera-se: 

 I - Anotação: qualquer informação lançada no registro do empresário individual ou 

das sociedades, sem o condão de impedir o arquivamento de outros atos ou a alteração do 

cadastro; 

 II - Bloqueio Parcial: medida administrativa ou judicial imposta ao empresário individual 

ou à sociedade, que resulta em restrição à um arquivamento futuro que esteja relacionado 

com o motivo que o ensejou; 

 III - Bloqueio Total: medida administrativa ou judicial imposta ao empresário individual 

ou à sociedade, que resulta em restrição à arquivamento de qualquer ato posterior; 

 IV - Cadastro: conjunto de informações constantes da ficha de cadastro nacional, 

coletadas e mantidas armazenadas pela Junta Comercial sobre um empresário individual ou 

uma sociedade, incluindo, mas não se limitando, a nome empresarial, objeto social, sede, 

capital social, número de quotas ou ações, nome e dados pessoais, inclusive de contato, dos 

sócios, administradores, membros da Diretoria, do Conselho de Administração, do Conselho 

Fiscal ou de qualquer outro órgão previsto em contrato social ou estatuto social, bem como 

datas de ingresso e saída destes, a qualquer título; 

 V - Cancelamento: evento em que um ato, já arquivado, deixa definitivamente de 

produzir efeitos para fins de registro, é desarquivado, e o cadastro retorna ao status anterior; 

 VI - Suspensão: evento em que um ato, em processo de arquivamento ou já arquivado, 

deixa temporariamente de produzir efeitos para fins de registro, ensejando anotação. 

 § 2º Não cabe às Juntas Comerciais a decretação da anulabilidade ou nulidade dos 

atos levados à registro, mas tão somente a suspensão ou cancelamento do arquivamento. 

 

 "Art. 95-B. Os atos de comunicação de falência de sócio, cessão de quotas em 

instrumento separado, notificação de retirada de sócio e renúncia de administrador não 

dependem de alteração contratual posterior para que produzir seus efeitos no cadastro. 

 Parágrafo único. Observadas as formalidades legais contidas no Manual de Registro 

de Sociedade Limitada, anexo a esta Instrução Normativa, a Junta Comercial deve alterar o 

cadastro da sociedade. 
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 "Art. 97. .......................................................... 

 ....................................................................... 

 § 3º Cada Certidão Específica, de que trata o inciso II, alínea "a", do art. 95, conterá 

até três informações solicitadas pelo requerente. Poderá ser cobrado preço adicional para 

inclusão de informações adicionais requeridas pelo interessado. 

 § 4º As Certidões Específicas constantes do inciso II, alíneas "b" e "c" do art. 95, não 

terão limite de informações e deverão conter, no mínimo, as informações pré-definidas de 

acordo com a sua modalidade: 

 I - a Certidão Específica da Linha do Tempo do Quadro de Sócios e Administradores - 

QSA: 

 a) qualificação completa dos sócios; 

 b) capital social da sociedade e participação societária de cada sócio, exceto 

quando se tratar de sociedade anônima ou sociedade em comandita por ações; 

 c) qualificação completa dos administradores, membros da Diretoria, Conselho de 

Administração, Conselho Fiscal ou qualquer outro órgão de administração da sociedade 

empresária ou cooperativa previsto em contrato ou estatuto social; 

 d) data de entrada e, se for o caso, saída de sócio do quadro de sócios da pessoa 

jurídica, por cessão, compra e venda, subscrição, opção, doação ou outra forma de 

disposição, retirada, exclusão, morte, partilha, sucessão, penhora, liquidação por credor 

particular, decisão judicial ou a qualquer outro título, exceto quando se tratar de sociedade 

anônima ou sociedade em comandita por ações; e 

 e) data de entrada e, se for o caso, saída de administrador, membro da Diretoria, 

Conselho de Administração, Conselho Fiscal ou qualquer outro órgão de administração da 

sociedade previsto em contrato ou estatuto social do quadro de administradores da pessoa 

jurídica, por eleição, destituição, renúncia, decisão judicial ou qualquer outro título. 

 § 5º As exceções à sociedade anônima ou à sociedade em comandita por ações 

feitas na alínea "b", inciso I do § 4º acima se dão exclusivamente pelo fato das Juntas 

Comerciais não manterem em sua base de dados informações atualizadas sobre os titulares 

de ações, em especial decorrentes dos eventos de compra e venda. 

 § 6º Ainda que determinado sócio desempenhe também a função de administrador, 

a Certidão Específica na modalidade Linha do Tempo do Quadro de Sócios e Administradores 

- QSA deverá indicar essas informações de forma segregada e autônoma, de modo a não 

utilizar o termo "sócio-administrador". 

 § 7º As Juntas Comerciais poderão utilizar elementos de design gráfico (visual law) para 

facilitar a compreensão das informações contidas na Certidão Específica na modalidade 

Linha do Tempo do Quadro de Sócios e Administradores - QSA. 

 II - A Certidão Específica de Ônus: 

 a) quaisquer ônus, restrições, suspensões, indisponibilidades, anotações, bloqueios, 

suspensões ou cancelamentos impostos voluntariamente ou por força de decisão 

administrativa, judicial ou arbitral a direitos, participações societárias ou outros bens, 

corpóreos ou incorpóreos, relacionados a empresário individual, sociedade empresária ou 

cooperativa; 

 b) existência de instrumento arquivado de garantia envolvendo direitos, participações 

societárias ou outros bens, corpóreos ou incorpóreos, relacionados a empresário individual, 

sociedade empresária ou cooperativa; e 

 c) existência de instrumento arquivado de cessão, compra e venda, subscrição, 

opção, doação ou outra forma de disposição, ainda que de promessa ou sujeito a condições 

suspensivas ou resolutivas, envolvendo direitos, participações societárias ou outros bens, 

corpóreos ou incorpóreos, relacionados a empresário individual, sociedade empresária ou 

cooperativa." (NR) 

 

 "Art. 99. ........................................................... 

 § 1º Os atos arquivados nas juntas comerciais revestidos das formalidades legais 

produzem efeitos perante terceiros, os quais não podem alegar desconhecimento (eficácia 

erga omnes), ainda que o acesso ao conteúdo de tais atos dependa de requerimento de 

certidão de inteiro teor mediante prévio pagamento de preço. 

 § 2º As juntas comerciais poderão ofertar serviços de monitoramento e informação em 

tempo real (push) de novos arquivamentos de atos que envolvam determinada pessoa física 

ou pessoa jurídica." (NR) 
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 "Art. 115. O cancelamento de arquivamento em decorrência da verificação da 

falsificação de assinatura em documento público ou particular ocorrerá mediante solicitação 

encaminhada ao Presidente da Junta Comercial, devidamente instruída com os documentos 

comprobatórios da alegada falsidade, lastreada, preferencialmente, em laudo oficial e 

boletim de ocorrência e, quando o lesado for falecido, a respectiva certidão de óbito. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 116. Quando for alegada a falsidade pela parte interessada, o Presidente da 

Junta Comercial, após análise que conclua pela existência de indícios de falsificação, poderá 

suspender os efeitos do ato dito fraudulento até que o requerente comprove a 

inautenticidade da assinatura ou até a resolução do incidente pelas autoridades policiais, 

administrativas, judiciais ou arbitrais competentes. 

 Parágrafo único. A suspensão dos efeitos do ato a que se refere o caput não se 

confunde com o cancelamento e, portanto, enseja apenas a anotação cadastral quanto à 

suspensão, não implicando no retorno dos dados cadastrais ao status do documento 

anteriormente arquivado." (NR) 

 

 Art. 2º O Manual de Registro de Empresário Individual, Anexo II à Instrução Normativa DREI nº 

81, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

"CAPÍTULO I 

................................................................................ 

 

 2.1. ASSENTIMENTO PRÉVIO DO CONSELHO DE DEFESA NACIONAL (CDN) 

 2.1. Atos de empresários que atuam em faixa de Fronteira 

 Os atos de inscrição e as alterações, inclusive abertura de filiais na Faixa de Fronteira, 

não dependem de assentimento prévio para que possam ser registrados pela Junta 

Comercial, conforme previsão do parágrafo único do art. 35 da Lei nº 8.934, de 1994, e do art. 

42 do Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, com redação dada pelo Decreto nº 11.076, 

de 20 de maio de 2022. 

 2.1.1. Alterações que impliquem na modificação da composição do capital  

 Para os fins do disposto no art. 5º da Lei nº 6.634, de 1979, as Juntas Comerciais, quando 

do pedido de arquivamento de alterações que impliquem modificação da composição do 

capital, deverão solicitar as seguintes declarações, conforme modelo disponibilizado no 

Capítulo VI desse Manual: 

 I - na hipótese de empresário individual, cujo objeto seja radiodifusão sonora ou de 

sons e imagens: 

 a) se possui ou não outorga para a exploração de serviços de radiodifusão de sonora 

ou de sons e imagens; e 

 b) de que atende aos limites percentuais de participação estrangeira estabelecidos 

no § 1º do art. 222 da Constituição, na hipótese de existência da outorga de que trata a alínea 

"a". 

 II - na hipótese de empresário individual, cujo objeto seja de mineração: 

 a) se possui ou não outorga para a exploração das atividades de pesquisa, de lavra, 

de exploração e de aproveitamento de recursos minerais, inclusive de lavra garimpeira, na 

Faixa de Fronteira; e 

 b) de que atende às condições estabelecidas no parágrafo único do art. 3º da Lei nº 

6.634, de 1979, na hipótese de existência da outorga de que trata a alínea "a". 

 III - na hipótese de empresário individual, cujo objeto seja de colonização e loteamento 

rural: 

 a) se possui ou não certificado de registro do projeto de colonização ou loteamento 

rural na Faixa de Fronteira; e 

 b) de que atende às condições estabelecidas no art. 3º da Lei nº 6.634, de 1979, na 

hipótese de existência do certificado de que trata a alínea "a". 

 Notas: 

 I - As declarações poderão constar do ato de alteração ou de documento em 

separado. 

 II - Para solicitação da declaração, as Juntas Comerciais deverão criar filtro no sistema 

para identificar as empresas que informarem códigos de atividades relacionados ao 

conteúdo previsto nesse item e que declarem que atuem em faixa de fronteira. 

 III - A ausência de declaração de que trata a alínea "a" dos incisos I, II e III do item 2.1.1, 

não impede o arquivamento do ato. 
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 IV - Na ausência da declaração prevista na alínea "b" dos incisos I, II e III do item 2.1.1, 

o arquivamento deve ser colocado em exigência. 

 V - As Juntas Comerciais promoverão o arquivamento dos atos de alteração de 

empresário individual; contudo, após o deferimento deverão realizar comunicação à 

autoridade competente, nos termos do art. 49-B do Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 

1980. 

 2.1.2. Procedimento de bloqueio 

 No exercício das atividades que envolvam assuntos sujeito à aprovação 

governamental, o órgão federal controlador da atividade comunicará ao DREI a necessidade 

de bloqueio no cadastro do empresário, mediante ofício que contenha, inclusive, as medidas 

exigidas para a regularidade do ato. 

 O DREI, então, comunicará a Junta Comercial para lançamento do bloqueio em 

virtude das irregularidades apontadas pelo órgão federal controlador, até que o empresário 

promova as alterações necessárias para sanar a irregularidade. 

 O órgão federal controlador deverá comunicar o DREI tão logo as irregularidades 

tenham sido sanadas, para que este comunique e instrua a Junta Comercial a retirar o 

bloqueio. 

 Nota: O bloqueio lançado não impedirá o arquivamento do ato que regularizará a 

irregularidade apontada pelo órgão federal controlador. 

 2.1.3. Atualização cadastral 

 Para fins de atender a disposição contida nos arts. 10 e 17 do Decreto nº 85.064, de 

1980, os empresários titulares de outorga para exploração de serviços de radiodifusão sonora 

e de sons e imagens ou execução das atividades de pesquisa, de lavra, de exploração e de 

aproveitamento de recursos minerais, inclusive de lavra garimpeira, na Faixa de Fronteira, 

deverão arquivar formulário padronizado, em código de ato e evento específico, 

apresentando os dados referentes à(s) pessoa(s) natural(is) considerada(s) beneficiária(s) 

final(is), quando exigível em regulamento específico da Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil do Ministério da Economia" (NR) 

 

"CAPÍTULO VI 

MODELOS DE DECLARAÇÕES DE QUE TRATA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 42 DO DECRETO Nº 

85.064, DE 1980 

 

 1. Empresário individual que tenha como objeto a radiodifusão sonora ou de sons e 

imagens 

 Para os efeitos do parágrafo único, inciso I, do art. 42 do Decreto nº 85.064, de 26 de 

agosto de 1980, com redação dada pelo Decreto nº 11.076, de 20 de maio de 2022, e inciso 

I, do subitem 2.1.1., do item 2 do Capítulo do Manual de Registro de Empresário Individual, 

aprovado pela Instrução Normativa DREI nº 81, de 2020, eu, ________________, nacionalidade 

_________, inscrito no CPF sob o nº _______, na qualidade de empresário individual ______ , 

inscrito sob o CNPJ nº _____, declaro, sob as penas da Lei, que: 

 - NÃO POSSUO / POSSUO outorga para a exploração de serviços de radiodifusão 

sonora ou de sons e imagens, na Faixa de Fronteira; e 

 - sou brasileiro (nato ou naturalizado há mais de 10 anos), de modo que ATENDO aos 

limites percentuais de participação estrangeira estabelecidos no § 1º do art. 222 da 

Constituição. 

 2. Empresário individual que tenha como objeto a mineração: 

 Para os efeitos do parágrafo único, inciso II, do art. 42 do Decreto nº 85.064, de 26 de 

agosto de 1980, com redação dada pelo Decreto nº 11.076, de 20 de maio de 2022, e inciso 

II, do subitem 2.1.1., do item 2 do Capítulo do Manual de Registro de Empresário Individual, 

aprovado pela Instrução Normativa DREI nº 81, de 2020, eu, ________________, nacionalidade 

_________, inscrito no CPF sob o nº _______, na qualidade de empresário individual ______ , 

inscrito sob o CNPJ nº _____, declaro, sob as penas da Lei, que: 

 - NÃO POSSUO / POSSUO outorga para a exploração das atividades de pesquisa, de 

lavra, de exploração e de aproveitamento de recursos minerais, inclusive de lavra garimpeira, 

na Faixa de Fronteira; e 

 - sou brasileiro (nato ou naturalizado há mais de 10 anos), de modo que ATENDO às 

condições estabelecidas no parágrafo único do art. 3º da Lei nº 6.634, de 1979. 

 3. Empresário individual que tenha como objeto a colonização e loteamento rural: 

 Para os efeitos do parágrafo único, inciso III, do art. 42 do Decreto nº 85.064, de 26 de 

agosto de 1980, com redação dada pelo Decreto nº 11.076, de 20 de maio de 2022, e inciso 

III, do subitem 2.1.1., do item 2 do Capítulo do Manual de Registro de Empresário Individual, 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS JANEIRO/2023 - 1º DECÊNDIO - Nº 1963 

 

aprovado pela Instrução Normativa DREI nº 81, de 2020, eu, ________________, nacionalidade 

_________, inscrito no CPF sob o nº _______, na qualidade de empresário individual ______ , 

inscrito sob o CNPJ nº _____, declaro, sob s penas da Lei, que: 

 - NÃO POSSUO/POSSUO certificado de registro do projeto de colonização ou 

loteamento rural na Faixa de Fronteira; e 

 - sou brasileiro (nato ou naturalizado há mais de 10 anos) e ATENDO às condições 

estabelecidas no parágrafo único do art. 3º da Lei nº 6.634, de 1979." (NR) 

 

 Art. 3º O Manual de Registro de Sociedade Limitada, Anexo IV à Instrução Normativa DREI nº 

81, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

"CAPÍTULO I 

........................................................................ 

 

 2.1. ASSENTIMENTO PRÉVIO DO CONSELHO DE DEFESA NACIONAL (CDN) 

 2.1. Atos de sociedades que atuam em faixa de Fronteira 

 Os atos de constituição e as alterações, inclusive abertura de filiais na Faixa de 

Fronteira, não dependem de assentimento prévio para que possam ser arquivados pela Junta 

Comercial, conforme previsão do parágrafo único do art. 35 da Lei nº 8.934, de 1994, e do art. 

42 do Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, com redação dada pelo Decreto nº 11.076, 

de 20 de maio de 2022. 

 2.1.1. Alterações que impliquem na modificação da composição do capital societário 

ou de seu controle 

 Para os fins do disposto no art. 5º da Lei nº 6.634, de 1979, as Juntas Comerciais, quando 

do pedido de arquivamento de alterações que impliquem modificação da composição do 

capital societário ou de seu controle, deverão solicitar as seguintes declarações: 

 I - na hipótese de sociedade de radiodifusão sonora ou de sons e imagens: 

 a) se possui ou não outorga para a exploração de serviços de radiodifusão sonora ou 

de sons e imagens; e 

 b) de que atende aos limites percentuais de participação estrangeira estabelecidos 

no § 1º do art. 222 da Constituição, na hipótese de existência da outorga de que trata a alínea 

"a". 

 II - na hipótese de sociedade de mineração: 

 a) se possui ou não outorga para a exploração das atividades de pesquisa, de lavra, 

de exploração e de aproveitamento de recursos minerais, inclusive de lavra garimpeira, na 

Faixa de Fronteira; e 

 b) de que atende às condições estabelecidas no art. 3º da Lei nº 6.634, de 1979, na 

hipótese de existência da outorga de que trata a alínea "a". 

 III - na hipótese de sociedade de colonização e loteamento rural: 

 a) se possui ou não certificado de registro do projeto de colonização ou loteamento 

rural na Faixa de Fronteira; e 

 b) de que atende às condições estabelecidas no art. 3º da Lei nº 6.634, de 1979, na 

hipótese de existência do certificado de que trata a alínea "a". 

 Notas: 

 I - As declarações poderão constar do ato de alteração ou de documento em 

separado. 

 II - Para solicitação da declaração, as juntas comerciais deverão criar filtro no sistema 

para identificar as empresas que informarem códigos de atividades relacionados ao 

conteúdo previsto nesse item e que declarem que atuem em faixa de fronteira. 

 III - A ausência de declaração de que trata a alínea "a" dos incisos I, II e III do item 2.1.1, 

não impede o arquivamento do ato. 

 IV - Na ausência da declaração prevista na alínea "b" dos incisos I, II e III do item 2.1.1, 

o arquivamento deve ser colocado em exigência. 

 V - As Juntas Comerciais promoverão o arquivamento dos atos de alteração da 

sociedade empresária; contudo, deverão realizar comunicação, nos termos do art. 49-B do 

Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 1980. 

 2.1.2. Procedimento de bloqueio 

 No exercício das atividades que envolvam assuntos sujeito à aprovação 

governamental, o órgão federal controlador da atividade comunicará ao DREI a necessidade 

de bloqueio no cadastro da sociedade empresária, mediante ofício que contenha, inclusive, 

as medidas exigidas para a regularidade do ato. 
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 O DREI, então, comunicará a Junta Comercial para lançamento do bloqueio em 

virtude das irregularidades apontadas pelo órgão federal controlador, até que a sociedade 

empresária promova as alterações necessárias para sanar a irregularidade. 

 O órgão federal controlador deverá comunicar o DREI tão logo as irregularidades 

tenham sido sanadas, para que este comunique e instrua a Junta Comercial a retirar o 

bloqueio. 

 Nota: O bloqueio lançado não impedirá o arquivamento do ato que regularizará a 

irregularidade apontada pelo órgão federal controlador. 

 2.1.3. Atualização cadastral 

 Para fins de atender a disposição contida nos arts. 10 e 17 do Decreto nº 85.064, de 

1980, as sociedades empresárias titulares de outorga para exploração de serviços de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens ou execução das atividades de pesquisa, de lavra, 

de exploração e de aproveitamento de recursos minerais, inclusive de lavra garimpeira, na 

Faixa de Fronteira, deverão arquivar formulário padronizado, em código de ato e evento 

específico, apresentando dados relativos: 

 I - à sua administração; 

 II - à sua cadeia de participação societária; 

 III - aos seus controladores diretos e indiretos; 

 IV - às pessoas naturais consideradas beneficiárias finais, quando exigível em 

regulamento específico da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 

Economia; e 

 V - àqueles autorizados a representar as pessoas de que tratam os incisos I, III e IV. 

 ................................................................. (NR) 

 

"CAPÍTULO II 

................................................................................. 

 

Seção I 

.................................................................................. 

 

 1.1. ................................................................. 

 Deverá ser assinado pelos sócios ou seus procuradores, quando se tratar de 

instrumento particular. Em se tratando de contrato social celebrado por meio de escritura 

pública, deverá ser apresentada a certidão de inteiro teor do instrumento. 

 ........................................................................ 

 3. .................................................................... 

 ........................................................................ 

 I - .................................................................... 

 ........................................................................ 

 c) estado civil e regime de bens (junto ao estado civil indicar, se for o caso, a união 

estável); 

 ........................................................................ 

 4.3.5. Integralização com quotas ou ações de outras sociedades A integralização de 

capital com quotas ou ações de outras sociedades pode ser realizado utilizando-se o capital 

total ou parcial, para constituição de outra sociedade ou aumento de capital. 

 I. UTILIZAÇÃO DE TODO O CAPITAL 

 A integralização de capital com quotas ou ações de outras sociedades implicará na 

correspondente alteração contratual modificando o quadro societário da sociedade, cujas 

quotas foram utilizadas para integralizar o capital social, consignando a saída do(s) sócio(s) e 

o ingresso da sociedade, que passa a ser a titular das quotas. O capital, objeto da operação, 

deve estar totalmente integralizado. 

 ........................................................................ 

 b) Empresa receptora (2º Ato): Deverá constar em cláusula que o sócio integraliza o 

capital com as quotas que possui na outra sociedade (qualificação completa), descrevendo 

a quantidade e o valor do capital que detém, e a indicação do respectivo ato em que se 

deu o compartilhamento de quotas (1º Ato). 

 II. UTILIZAÇÃO DE PARTE DO CAPITAL 

 A integralização com parcela das quotas ou ações do capital social de uma 

sociedade implicará na redução correspondente do capital do(s) sócio(s) (compartilhador(s)) 

e o ingresso do sócio na sociedade cujas cotas foram utilizadas (receptor). O capital, objeto 

da operação, deve estar totalmente integralizado. 

 ........................................................................ 
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 Notas: 

 I. Casos as sociedades envolvidas possuam sede na mesma unidade federativa, os 

processos deverão tramitar conjuntamente. 

 II. A sociedade poderá integralizar seu capital com ações de uma sociedade 

anônima. Nessa hipótese a sociedade passará a ser titular das ações, o que deverá ser 

averbado nos livros de Registro e de Transferência de Ações Nominativas. 

 No ato da sociedade receptora deverá ser indicado a quantidade de ações, espécie, 

classe e forma, bem como apresentar o valor nominal (se houver). 

 4.3.6. Contribuição ao capital social com prestação de serviços 

 ........................................................................ 

 É lícito que o sócio preste serviços à sociedade, em caráter oneroso ou não, ainda que 

não ostente a condição de administrador. 

 ........................................................................ 

 4.5.4. Pró-labore dos administradores 

 Não há obrigação legal de pagamento de pró-labore aos administradores de 

sociedade limitada, sendo eles sócios ou não. 

 É lícito que o sócio que também seja administrador participe dos lucros da sociedade, 

inclusive na forma de dividendos, sem que receba pró-labore. 

 4.6. ................................................................ 

 ....................................................................... 

 É permitido aos sócios preverem genericamente no contrato social que a distribuição 

dos lucros será desproporcional às suas respectivas participações no capital social (art. 997, 

VII c/c 1.054 do Código Civil). 

 A distribuição desproporcional poderá ser fixa ou eventual, a ser deliberada em cada 

reunião/assembleia de sócios. Os eventos para ocorrência distribuição desproporcional, bem 

como os critérios para fixação do montante atribuído a cada sócio, não precisarão estar 

previstos no contrato social. Neste caso, a decisão será tomada em reunião ou assembleia, 

observado o quórum do art. 1071, IV c/c art. 1076, II do Código Civil, se o contrato social não 

dispuser de forma diferente. 

 ....................................................................... 

 9. EMPRESA SIMPLES DE CRÉDITO (ESC) 

 Se a ESC adotar a forma de sociedade limitada, os sócios deverão ser pessoas naturais 

e do contrato social deverá constar declaração de que não participam de outra ESC, mesmo 

que seja sob a forma de empresário individual. 

 ................................................................" (NR) 

 

"CAPÍTULO II 

.................................................................................... 

 

Seção II 

..................................................................................... 

 

 2. ................................................................... 

 Em se tratando de reunião de sócios, as regras para convocação poderão ser 

livremente pactuadas no contrato social, admitindo-se como meio de comunicação 

qualquer ferramenta capaz de comprovar o envio e recebimento do anúncio de 

convocação, tais como carta com aposição de ciência do destinatário ou mero aviso de 

recebimento, telegrama com aviso de recebimento, e-mail com confirmação de envio e 

recebimento pelo destinatário ou aplicativo de mensagens instantâneas com comprovação 

de entrega, sendo dispensado em qualquer caso a comprovação de leitura. 

 Em se tratando de assembleia de sócios, o anúncio de convocação será publicado 

por três vezes, ao menos, devendo mediar, entre a data da primeira inserção e a da 

realização da assembleia, o prazo mínimo de oito dias, para a primeira convocação, e de 

cinco dias, para as posteriores. 

 Dispensam-se as formalidades de convocação, quando todos os sócios 

comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia. 

 A participação de terceiros não sócios, inclusive administradores, na reunião ou 

assembleia poderá ser impedida a pedido de qualquer dos sócios presentes, exceto se na 

condição de procuradores na forma da lei. Em qualquer caso é vedado, no entanto, impedir 

o ingresso de notários públicos, que poderão lavrar ata, a ser levada a arquivamento ou não, 

sob os fatos havidos na reunião ou assembleia. 
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 Salvo disposição contratual em contrário, a gravação de sons ou imagens deverá ser 

previamente informada antes de sua realização, bem como poderá ser vedada a 

requerimento de qualquer dos presentes à reunião ou assembleia. 

 Notas: 

 ....................................................................... 

 3.2. ................................................................ 

 ....................................................................... 

 

MATÉRIAS QUÓRUNS 

Matérias previstas no art. 1.071 do Código Civil 
 

I. aprovação das contas da 

administração 

Maioria simples (maioria do capital social, considerados 

apenas os presentes), se o contrato não exigir maioria 

mais elevada (inciso III do art. 1.076 do Código Civil). 

II. designação dos administradores, 

quando feita em ato separado 

Administrador não sócio (art. 1.061 do Código Civil): 

a) 2/3, no mínimo, dos sócios, enquanto o capital social 

não estiver totalmente integralizado; 

b) maioria absoluta (mais da metade do capital social), 

se o capital estiver totalmente integralizado: 

Administrador que também seja sócio (inciso II do art. 

1.076 do Código Civil): 

Maioria absoluta (mais da metade do capital social) 

III. destituição dos administradores Administrador, sócio ou não, nomeado no contrato ou 

designado em ato separado: 

Maioria absoluta (mais da metade do capital social), 

salvo disposição contratual diversa (§ 1º do art. 1.063, e 

art. 1.071, inciso III c/c art. 1.076, inciso II, todos do Código 

Civil). 

IV. o modo de remuneração dos 

administradores, quando não 

estabelecido no contrato 

Maioria absoluta (mais da metade do capital social) - 

inciso II do art. 1.076 do Código Civil. 

V. modificação do contrato social Maioria absoluta (mais da metade do capital social), 

salvo nas matérias sujeitas a quórum diferente (inciso II do 

art. 1.076 do Código Civil). 

VI. incorporação, fusão e dissolução 

da sociedade, ou a cessação do 

estado de liquidação 

Maioria absoluta (mais da metade do capital social) - 

inciso II do art. 1.076 do Código Civil.  

VII. nomeação e destituição dos 

liquidantes e o julgamento das suas 

contas 

Maioria simples (maioria do capital social, considerados 

apenas os presentes), se o contrato não exigir maioria 

mais elevada (inciso III do art. 1.076 do Código Civil) 

VIII. pedido de recuperação judicial Maioria absoluta (mais da metade do capital social) - 

inciso II do art. 1.076 do Código Civil. 

Outras matérias previstas no Código Civil 

Exclusão de sócio - justa causa Maioria absoluta (mais da metade do capital social), se 

permitida a exclusão por justa causa no contrato social 

(art. 1.085 do Código Civil). 

Exclusão de sócio remisso Maioria do capital dos demais sócios (parágrafo único do 

art. 1.004 do Código Civil). 

Transformação Totalidade dos sócios, salvo se prevista no ato constitutivo 

(art. 1.114 do Código Civil) 

 

 3.2.1. DELIBERAÇÕES SOCIAIS E PUBLICAÇÕES PARA SOCIEDADES ENQUADRADAS 

COMO MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

 As microempresas e as empresas de pequeno porte, conforme arts. 70 e 71 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, são desobrigadas: 

 I - da publicação em qualquer das situações previstas na legislação civil; e 

 II - da realização de reuniões e assembleias em qualquer das situações previstas na 

legislação civil, as quais serão substituídas por simples deliberação representativa do primeiro 

número inteiro superior à metade do capital social. 

 Notas: 
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 I. Mesmo aplicando-se os benefícios do art. 70 da LC nº 123, de 2006, todas as 

deliberações que produzam efeitos perante terceiros deverão ser arquivadas na Junta 

Comercial. 

 II. É obrigatória a aplicação do disposto nos arts. 70 e 71 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, às sociedades enquadradas como microempresas e empresas de pequeno porte, 

cabendo o arquivamento de todas as deliberações realizadas pelo(s) sócio(s) 

representativo(s) do primeiro número inteiro superior à metade do capital social, salvo se 

houver disposição no contrato social afastando sua aplicação ou no caso de exclusão de 

sócio. 

 III. Para a deliberação majoritária de que trata o caput do art. 70 da LC nº 123, de 2006, 

não há necessidade de convocação dos demais sócios, uma vez que não se trata de reunião 

ou assembleia, na forma do 1.072 do Código Civil. 

 IV. A assinatura do sócio ou sócios que representem a maioria do capital social é 

suficiente para que haja o arquivamento do ato, não devendo ser realizada exigência de 

apresentação de comprovante de convocação/ciência ou a assinatura dos demais. 

 3.2.1.1. Exceções da aplicação da Lei Complementar nº 123, de 2006 (§§ 1º e 2º do art. 

70) 

 Deverá ser realizada reunião de sócios ou assembleia pelas sociedades enquadradas 

como microempresas e as empresas de pequeno porte, não podendo ser observado o 

disposto no caput do art. 70 da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando: 

 I - houver disposição contratual afastando a aplicação do art. 70 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, que poderá ser mediante a fixação de quórum específico; 

e/ou 

 II - ocorrer exclusão de sócio, por hipótese de: 

 a) justa causa; ou 

 b) quando um ou mais sócios comprometerem a continuidade da empresa, em 

decorrência de atos de inegável gravidade. 

 Nos casos citados acima, devem ser observadas as disposições do Código Civil, ou do 

contrato social, acerca da realização de reuniões e assembleias e do quórum necessário para 

a deliberação. 

 ........................................................................ 

 7.4. ................................................................. 

 ........................................................................ 

 A saída do sócio falido da sociedade opera-se automaticamente (art. 1.030 do 

Código Civil), de modo que se em até 90 (noventa) dias contados do evento os sócios 

remanescentes não manifestarem o interesse em suprir a quota por meio da apresentação 

de alteração ao contrato social, a Junta Comercial deverá mediante provocação por 

qualquer interessado, por meio de arquivamento de manifestação por escrito, promover a 

alteração nos cadastros da sociedade para refletir o cancelamento das quotas do falido e a 

correspondente redução do capital social (art. 1.031 do Código Civil). 

 ................................................................" (NR) 

 

"CAPÍTULO II 

.................................................................................... 

 

Seção III 

..................................................................................... 

 

 Nota: .............................................................. 

 Salvo disposição contratual em contrário, é direito de qualquer sócio exigir da 

administração da sociedade que a reunião ou assembleia convocada exclusivamente em 

caráter presencial seja convertida em caráter semipresencial ou digital. 

 O requerimento poderá ser feito pelo sócio com antecedência mínima de 24 (vinte e 

quatro) horas e as informações de acesso ao meio eletrônico lhe deverão ser franqueadas 

com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, ambos contados com relação ao horário 

de realização da reunião ou assembleia. 

 ........................................................................ 

 2. FORMALIDADES PRÉVIAS AO CONCLAVE 

 ........................................................................ 

 Notas: 

 ........................................................................ 
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 c) A sociedade deverá manter arquivados todos os documentos relativos à reunião ou 

assembleia semipresencial ou digital, bem como a gravação integral dela, caso seja gravada, 

pelo prazo aplicável à ação que vise a anulá-la. 

 d) Salvo disposição contratual em contrário, a gravação de sons ou imagens deverá 

ser previamente informada antes de sua realização, bem como poderá ser vedada a 

requerimento de qualquer dos presentes à reunião ou assembleia. 

 ................................................................" (NR) 

 

"CAPÍTULO II 

........................................................................................ 

 

Seção IV 

......................................................................................... 

 

 4.4.2. Cessão de quotas, sem necessidade de arquivamento de ato alterador 

 Na omissão do contrato social, a cessão de quotas de uma sociedade limitada pode 

ser feita, total ou parcialmente, por instrumento de cessão de quotas, averbado junto ao 

registro da sociedade. Deverá ser promovida a devida alteração no cadastro, 

independentemente de alteração contratual (Enunciado nº 225, da III Jornada de Direito Civil 

do Conselho da Justiça Federal), observando o disposto no art. 1.057 e parágrafo único, do 

Código Civil: 

 ........................................................................ 

 Notas: 

 ........................................................................ 

 III. O arquivamento do instrumento de cessão de quotas, público ou particular, será 

realizado independentemente da alteração contratual e resultará na devida alteração do 

cadastro da empresa. Nessa hipótese, observar-se-á o seguinte:  

 a) A Junta Comercial: 

 - alterará o respectivo cadastro da sociedade empresária para refletir a cessão de 

quotas entre o sócio cedente e o sócio cessionário, devendo neste ser indicada a data da 

cessão conforme constar no instrumento, e atualizar o quadro societário em decorrência 

dessa operação; 

 - comunicará a Receita Federal do Brasil e demais entidades com as quais seus 

sistemas estejam integrados para que atualizem seus respectivos cadastros; e 

 - lançará bloqueio administrativo na ficha cadastral da sociedade, que perdurará até 

que os sócios apresentem alteração contratual que reflita o quadro societário atualizado. 

 b) a sociedade deverá, na alteração contratual seguinte, regularizar o quadro 

societário. 

 4.4.3. Retirada nos casos de prazo determinado ou indeterminado 

 Além dos casos previstos na lei ou no contrato, qualquer sócio pode se retirar da 

sociedade: 

 I - se de prazo indeterminado, mediante notificação aos demais sócios, com 

antecedência mínima de sessenta dias. Passado ou não o prazo, poderá o sócio requerer o 

arquivamento da notificação de retirada desde que comprove, por qualquer meio, a ciência 

ou mera entrega da notificação aos demais sócios. Nesta hipótese, o marco temporal para 

início da contagem do prazo será a data em que o último dos sócios tiver recebido a 

notificação. 

 II - se de prazo determinado, provando judicialmente justa causa. 

 É licita a estipulação em contrato social que os sócios não poderão exercer o direito 

de retirada imotivada. 

 Independentemente da sociedade ter sido contratada por prazo determinado ou 

indeterminado, quando houver modificação do contrato social, fusão da sociedade, 

incorporação de outra, ou dela por outra (ou, analogamente, cisão da sociedade), terá o 

sócio que dissentiu o direito de retirar-se da sociedade, nos trinta dias subsequentes à reunião 

ou assembleia. 

 O exercício do direito de retirada é irrevogável e irretratável ao sócio retirante. Em se 

tratando de retirada imotivada, nos trinta dias subsequentes à notificação, podem os demais 

sócios optar pela dissolução da sociedade. 

 Arquivada a notificação de retirada, a Junta Comercial imediatamente efetuará 

anotação, consignando a data da resolução da sociedade limitada em relação a um sócio. 

 A data da resolução da sociedade limitada em relação a um sócio será: 
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 a) Em se tratando de retirada imotivada extrajudicial, o sexagésimo dia posterior à 

data em que o último dos sócios tiver recebido a notificação de retirada motivada do sócio 

retirante. Em comum acordo, sócio retirante e a totalidade dos sócios remanescentes 

poderão reconhecer expressamente por escrito que a resolução efetivamente ocorreu em 

outra data; 

 b) Em se tratando de retirada por justa causa reconhecida judicialmente, a data do 

trânsito em julgado da ação; ou 

 c) Em se tratando de retirada motivada extrajudicial (dissidência/recesso), a data em 

que o último dos sócios tiver recebido a notificação de retirada motivada do sócio retirante. 

 Salvo disposição contratual em contrário, ocorrida a resolução da sociedade limitada 

em relação a um sócio em decorrência da retirada, motivada ou imotivada, a sociedade 

deverá apurar e pagar os haveres do sócio retirante em até 90 (noventa) dias contados da 

data da resolução. Nesse prazo, poderão os sócios remanescentes, isoladamente ou em 

conjunto, manifestar seu interesse em suprir as quotas do sócio retirante, decaindo do direito 

caso não se manifestem. Transcorridos tais 90 (noventa) dias sem que haja arquivamento de 

alteração contratual por meio do qual os demais sócios optem por suprir as quotas do sócio 

retirante, tais quotas serão canceladas e o capital social da sociedade reduzido 

automaticamente. Como consequência, a Junta Comercial: 

 a) alterará o respectivo cadastro da sociedade empresária para refletir a retirada do 

sócio, devendo neste ser indicada a data da resolução, e atualizará o quadro societário em 

decorrência dessa operação; 

 b) comunicará a Receita Federal do Brasil e demais entidades com as quais seus 

sistemas estejam integrados para que atualizem seus respectivos cadastros; e  

 c) lançará bloqueio administrativo na ficha cadastral da sociedade, que perdurará 

até que os sócios remanescentes apresentem alteração contratual que reflita o quadro 

societário atualizado. 

 Não cabe à Junta Comercial se imiscuir na apuração e pagamento dos haveres do 

sócio retirante, mas apenas garantir que a resolução da sociedade em relação a um sócio 

seja efetivamente implementada. Não deverá ser exigida declaração quanto à 

concordância do sócio retirante e dos sócios remanescentes sobre o montante apurado, 

tampouco a apresentação de declaração de quitação ou de comprovante de que os 

haveres do sócio retirante foram efetivamente pagos. 

 Para fins de clareza, a resolução da sociedade limitada em relação a um sócio, a 

apuração de haveres e o pagamento destes são autônomos e independentes, salvo 

disposição contratual em contrário. 

 ........................................................................ 

 4.8. ADMINISTRADOR - DESIGNAÇÃO/DESTITUIÇÃO E RENÚNCIA 

 ........................................................................ 

 A renúncia de administrador torna-se eficaz, em relação à sociedade, desde o 

momento em que esta toma conhecimento da comunicação escrita do renunciante; 

 e, em relação a terceiros, após o arquivamento da carta de renúncia. 

 A comunicação escrita poderá ser recebida por qualquer pessoa (exceto o próprio 

renunciante), no endereço da sede. 

 Quando houver renúncia de administrador, a Junta Comercial: 

 a) alterará o respectivo cadastro da sociedade empresária para refletir a renúncia de 

administrador, consignando a data da ciência ou mera entrega da notificação à sociedade; 

 b) comunicará a Receita Federal do Brasil e demais entidades com as quais seus 

sistemas estejam integrados para que atualizem seus respectivos cadastros; e 

 c) lançará bloqueio administrativo na ficha cadastral da sociedade, que perdurará 

até que os sócios apresentem alteração contratual que reflita o quadro de administradores 

atualizado. 

 A sociedade deverá, na alteração contratual seguinte, regularizar o quadro de 

administradores. 

 Nota: .............................................................. 

 ................................................................." (NR) 

 

"CAPÍTULO II 

..................................................................................... 

 

Seção VI 

...................................................................................... 
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 3. .................................................................... 

 ........................................................................ 

 Para produção de efeitos perante terceiros, não é necessário o arquivamento da 

íntegra do acordo de sócios. Será suficiente o arquivamento de ato que dê ciência sobre sua 

existência, indicando, preferencialmente, o nome das partes signatárias, a data de sua 

celebração e seu prazo. Isso poderá ser feito por mero arquivamento do extrato do acordo 

de sócios ou por inclusão de cláusula no contrato social. Aplicação por regência supletiva ou 

analógica do art. 118 caput e parágrafo primeiro da Lei nº 6.404, de 1976. 

 ................................................................" (NR) 

 

"CAPÍTULO III 

............................................................................ 

 

 DA DECLARAÇÃO DE NÃO PARTICIPAÇÃO EM OUTRA ESC, SE FOR O CASO (ART. 2º, § 

4º, DA LC Nº 167, DE 2019) 

 Cláusula - O(s) sócio(s) declara(m), sob as penas da lei, que não participa(m) de outra 

Empresa Simples de Crédito - ESC, mesmo que seja sob a forma de empresário individual. 

 ................................................................" (NR) 

 

"CAPÍTULO V 

MODELOS DE DECLARAÇÕES DE QUE TRATA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 42 DO DECRETO Nº 

85.064, DE 1980 

 

 1. Sociedade que tenha como objeto a radiodifusão sonora ou de sons e imagens 

 Para os efeitos do parágrafo único, inciso I, do art. 42 do Decreto nº 85.064, de 26 de 

agosto de 1980, com redação dada pelo Decreto nº 11.076, de 20 de maio de 2022, e inciso 

I, do subitem 2.1.1., do item 2 do Capítulo do Manual de Registro de Sociedade Limitada, 

aprovado pela Instrução Normativa DREI nº 81, de 2020, a sociedade _________ inscrita sob o 

CNPJ nº _____, neste ato representada por seu sócio/administrador _______, nacionalidade 

_________, inscrito no CPF sob o nº _______, declara, sob as penas da Lei, que: 

 - NÃO POSSUI / POSSUI outorga para a exploração de serviços de radiodifusão sonora 

ou de sons e imagens, na Faixa de Fronteira; e 

 - ATENDE aos limites percentuais de participação estrangeira estabelecidos no § 1º do 

art. 222 da Constituição, no sentido de que, pelo menos setenta por cento do capital total e 

do capital votante pertence, direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há 

mais de dez anos, que exercem obrigatoriamente a gestão das atividades. 

 2. Sociedade que tenha como objeto a mineração: 

 Para os efeitos do parágrafo único, inciso II, do art. 42 do Decreto nº 85.064, de 26 de 

agosto de 1980, com redação dada pelo Decreto nº 11.076, de 20 de maio de 2022, e inciso 

II, do subitem 2.1.1., do item 2 do Capítulo do Manual de Registro de Sociedade Limitada, 

aprovado pela Instrução Normativa DREI nº 81, de 2020, a sociedade _________inscrita sob o 

CNPJ nº _____, representada por seus sócios/administrador _______, nacionalidade _________, 

inscrito no CPF sob o nº _______, declara, sob as penas da Lei, que: 

 - NÃO POSSUI / POSSUI outorga para a exploração das atividades de pesquisa, de 

lavra, de exploração e de aproveitamento de recursos minerais, inclusive de lavra garimpeira, 

na Faixa de Fronteira; e 

 - ATENDE às condições estabelecidas no art. 3º da Lei nº 6.634, de 1979, ou seja: i) pelo 

menos 51% (cinquenta e um por cento) do capital é de titularidade de brasileiros; ii) pelo 

menos 2/3 (dois terços) de trabalhadores são brasileiros; e iii) a administração é exercida em 

maioria por brasileiros, assegurados a estes os poderes predominantes. 

 3. Sociedade que tenha como objeto a colonização e loteamento rural: 

 Para os efeitos do parágrafo único, inciso III, do art. 42 do Decreto nº 85.064, de 26 de 

agosto de 1980, com redação dada pelo Decreto nº 11.076, de 20 de maio de 2022, e inciso 

III, do subitem 2.1.1., do item 2 do Capítulo do Manual de Registro de Sociedade Limitada, 

aprovado pela Instrução Normativa DREI nº 81, de 2020, a sociedade _________inscrita sob o 

CNPJ nº _____, representada por seus sócios/administrador _______, nacionalidade _________, 

inscrito no CPF sob o nº _______, declara, sob as penas da Lei, que: 

 - NÃO POSSUI / POSSUI certificado de registro do projeto de colonização ou loteamento 

rural na Faixa de Fronteira; E 

 - ATENDE às condições estabelecidas no art. 3º da Lei nº 6.634, de 1979, ou seja: i) pelo 

menos 51% (cinquenta e um por cento) do capital é de titularidade de brasileiros; ii) pelo 
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menos 2/3 (dois terços) de trabalhadores são brasileiros; e iii) a administração é exercida em 

maioria por brasileiros, assegurados a estes os poderes predominantes." (NR) 

 

 Art. 4º O Manual de Registro de Sociedade Anônima, Anexo V à Instrução Normativa DREI nº 

81, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

"CAPÍTULO I 

....................................................................................... 

 

 2.1. ASSENTIMENTO PRÉVIO DO CONSELHO DE DEFESA NACIONAL (CDN) 

 2.1. Atos de sociedades que atuam em faixa de Fronteira 

 Os atos de constituição e as alterações, inclusive abertura de filiais na Faixa de 

Fronteira, não dependem de assentimento prévio para que possam ser registrados pela Junta 

Comercial, conforme previsão do parágrafo único do art. 35 da Lei nº 8.934, de 1994, e do art. 

42 do Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, com redação dada pelo Decreto nº 11.076, 

de 20 de maio de 2022. 

 2.1.1. Alterações que impliquem na modificação da composição do capital societário 

ou de seu controle 

 Para os fins do disposto no art. 5º da Lei nº 6.634, de 1979, as Juntas Comerciais, quando 

do pedido de arquivamento de alterações que impliquem modificação da composição do 

capital societário ou de seu controle, deverão solicitar as seguintes declarações: 

 I - na hipótese de sociedade de radiodifusão sonora ou de sons e imagens: 

 a) se possui outorga para a exploração de serviços de radiodifusão de sonora ou de 

sons e imagens; e 

 b) de que atende aos limites percentuais de participação estrangeira estabelecidos 

no § 1º do art. 222 da Constituição, na hipótese de existência da outorga de que trata a alínea 

"a". 

 II - na hipótese de sociedade de mineração: 

 a) se possui outorga para a exploração das atividades de pesquisa, de lavra, de 

exploração e de aproveitamento de recursos minerais, inclusive de lavra garimpeira, na Faixa 

de Fronteira; e 

 b) de que atende às condições estabelecidas no art. 3º da Lei nº 6.634, de 1979, na 

hipótese de existência da outorga de que trata a alínea "a". 

 III - na hipótese de sociedade de colonização e loteamento rural: 

 a) se possui certificado de registro do projeto de colonização ou loteamento rural na 

Faixa de Fronteira; e 

 b) de que atende às condições estabelecidas no art. 3º da Lei nº 6.634, de 1979, na 

hipótese de existência do certificado de que trata a alínea "a". 

 Notas: 

 I - As declarações poderão constar do ato de alteração ou de documento em 

separado. 

 II - Para solicitação da declaração, as juntas comerciais deverão criar filtro no sistema 

para identificar as empresas que informarem códigos de atividades relacionados ao 

conteúdo previsto nesse item e que declarem que atuem em faixa de fronteira. 

 III - A ausência de declaração de que trata a alínea "a" dos incisos I, II e III do item 2.1.1, 

não impede o arquivamento do ato. 

 IV - Na ausência da declaração prevista na alínea "b" dos incisos I, II e III do item 2.1.1, 

o arquivamento deve ser colocado em exigência. 

 V - As Juntas Comerciais irão promover o registro dos atos de alteração da sociedade 

empresária; contudo, deverão realizar comunicação, nos termos do art. 49-B do Decreto nº 

85.064, de 26 de agosto de 1980. 

 2.1.2. Procedimento de bloqueio 

 No exercício das atividades que envolvam assuntos sujeito à aprovação 

governamental, o órgão federal controlador da atividade, comunicará ao Departamento 

Nacional de Registro Empresarial e Integração, mediante ofício que contenha, inclusive, as 

medidas exigidas para a regularidade do ato. 

 Após comunicação do DREI, a Junta Comercial lançará o consequente bloqueio, em 

virtude das irregularidades apontadas pelo órgão federal controlador, até que a empresa 

promova as alterações necessárias no órgão de registro, com vistas a sanar a pendência. 
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 A Junta Comercial retirará o bloqueio após comunicação do DREI a partir de 

informação do órgão federal controlador. 

 Nota: O bloqueio lançado não impedirá o arquivamento do ato que irá regularizar a 

irregularidade apontada pelo órgão federal controlador. 

 2.1.3. Atualização cadastral 

 Para fins de atender a disposição contida nos arts. 10 e 17 do Decreto nº 85.064, de 

1980, as sociedades titulares de outorga para exploração de serviços de radiodifusão sonora 

e de sons e imagens ou execução das atividades de pesquisa, de lavra, de exploração e de 

aproveitamento de recursos minerais, inclusive de lavra garimpeira, na Faixa de Fronteira, 

deverão arquivar formulário padronizado, em código de ato e evento específico, 

apresentando os seguintes dados: 

 I - à sua administração e gerência; 

 II - à sua cadeia de participação societária; 

 III - aos seus controladores diretos e indiretos; 

 IV - às pessoas naturais consideradas beneficiárias finais, quando exigível em 

regulamento específico da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 

Economia; e 

 V - àqueles autorizados a representar as pessoas de que tratam os incisos I, III e IV." (NR) 

 

"CAPÍTULO II 

................................................................................ 

 

Seção I 

.................................................................................. 

 

 5.1. Integralização com quotas ou ações de outras sociedades 

 A integralização de capital com quotas ou ações de outras sociedades pode ser 

realizado utilizando-se o capital total ou parcial, para constituição de outra sociedade ou 

aumento de capital. 

 I. UTILIZAÇÃO DE TODO O CAPITAL 

 A integralização de capital com quotas ou ações de outras sociedades implicará na 

correspondente alteração contratual modificando o quadro societário da sociedade, cujas 

quotas foram utilizadas para integralizar o capital social, consignando a saída do(s) sócio(s) e 

o ingresso da sociedade, que passa a ser a titular das quotas. 

 O capital, objeto da operação, deve estar totalmente integralizado. 

 a) Empresa compartilhadora (1º Ato): Primeiramente, deverá constar em cláusula que 

o capital do sócio (qualificar o sócio e a empresa) será utilizado para integralizar o capital da 

sociedade (qualificação completa), e consignará a saída do(s) sócio(s) e o ingresso do sócio 

que receberá as quotas. 

 Na hipótese da empresa receptora estar em constituição deverá ser mencionado que 

as quotas serão utilizadas para constituição de sociedade. 

 b) Empresa receptora (2º Ato): Deverá constar em cláusula que o sócio integraliza o 

capital com as quotas que possui na outra sociedade (qualificação completa), descrevendo 

a quantidade e o valor do capital que detém, e a indicação do respectivo ATO em que se 

deu o compartilhamento de quotas (1º Ato). 

 II. UTILIZAÇÃO DE PARTE DO CAPITAL 

 A integralização com parcela das quotas ou ações do capital social de uma 

sociedade, implicará na redução correspondente do capital do(s) sócio(s) 

(compartilhador(s)) e o ingresso do sócio na sociedade cujas cotas foram utilizadas (receptor). 

O capital, objeto da operação, deve estar totalmente integralizado. 

 a) Empresa Compartilhadora (1º ato): Primeiramente, deverá constar em cláusula que 

o capital do sócio (qualificação completa) será utilizado para integralizar o capital da 

sociedade, e consignar a redução do capital do sócio e o ingresso do sócio que receberá o 

capital (qualificação completa). 

 Na hipótese de a empresa receptora estar em constituição deverá ser mencionado, 

em cláusula, que as quotas serão utilizadas para a constituição da sociedade. 

 b) Empresa receptora (2º Ato): Deverá constar em cláusula que o titular integraliza o 

capital com as quotas que possui na outra sociedade, descrevendo a quantidade e o valor 

do capital que detém na sociedade (qualificação completa) e a indicação do respectivo 

ATO em que se deu o compartilhamento de capital social. 

 Notas: 
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 I. Caso as sociedades envolvidas possuam sede na mesma unidade federativa, os 

processos deverão tramitar conjuntamente.  

 II. A sociedade poderá integralizar seu capital com ações de uma sociedade 

anônima. Nessa hipótese a sociedade passará a ser titular das ações, o que deverá ser 

averbado nos livros de Registro e de Transferência de Ações Nominativas. 

 No ato da sociedade receptora deverá ser indicado a quantidade de ações, espécie, 

classe e forma, bem como apresentar o valor nominal (se houver). 

 ........................................................................ 

 17.1. PUBLICAÇÕES DE COMPANHIAS FECHADAS COM RECEITA BRUTA ANUAL DE ATÉ R$ 

78.000.000,00 

 As companhias fechadas, com receita bruta anual de até R$ 78.000.000,00 (setenta e 

oito milhões de reais), em exceção ao art. 289 da Lei nº 6.404, de 1976, poderão realizar suas 

publicações na Central de Balanços - CB do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, 

nos termos do disposto no art. 294 da Lei nº 6.404, de 1976, e na Portaria ME nº 12.071, de 7 de 

outubro de 2021, alterada pela Portaria ME nº 10.031, de 22 de novembro de 2022. 

 Notas: 

 ........................................................................ 

 VI. A interpretação conjunta dos arts. 124 e 394 da LSA, é no sentido de que a 

convocação dos acionistas para as assembleias gerais será feita mediante uma única 

publicação, e não três, na Central de Balanços do SPED, pois essa atende as finalidades legais. 

Contudo, deve-se continuar observando o prazo legal para a realização dessa primeira e 

única convocação. 

 ................................................................" (NR) 

 

"CAPÍTULO II 

.......................................................................................... 

 

Seção III 

........................................................................................... 

 

 8.4. Integralização com quotas ou ações de outras sociedades 

 A integralização de capital com quotas ou ações de outras sociedades pode ser 

realizada utilizando-se o capital total ou parcial, para constituição de outra sociedade ou 

aumento de capital. 

 I. UTILIZAÇÃO DE TODO O CAPITAL 

 A integralização de capital com quotas ou ações de outras sociedades implicará na 

correspondente alteração contratual modificando o quadro societário da sociedade, cujas 

quotas foram utilizadas para integralizar o capital social, consignando a saída do(s) sócio(s) e 

o ingresso da sociedade, que passa a ser a titular das quotas.  

 O capital, objeto da operação, deve estar totalmente integralizado. 

 a) Empresa compartilhadora (1º Ato): Primeiramente, deverá constar em cláusula que 

o capital do sócio (qualificar o sócio e a empresa) será utilizado para integralizar o capital da 

sociedade (qualificação completa), e consignará a saída do(s) sócio(s) e o ingresso do sócio 

que receberá as quotas. 

 Na hipótese da empresa receptora estar em constituição deverá ser mencionado que 

as quotas serão utilizadas para constituição de sociedade. 

 b) Empresa receptora (2º Ato): Deverá constar em cláusula que o sócio integraliza o 

capital com as quotas que possui na outra sociedade (qualificação completa), descrevendo 

a quantidade e o valor do capital que detém, e a indicação do respectivo ATO em que se 

deu o compartilhamento de quotas (1º Ato). 

 II. UTILIZAÇÃO DE PARTE DO CAPITAL 

 A integralização com parcela das quotas ou ações do capital social de uma 

sociedade, implicará na redução correspondente do capital do(s) sócio(s) 

(compartilhador(s)) e o ingresso do sócio na sociedade cujas cotas foram utilizadas (receptor). 

O capital, objeto da operação, deve estar totalmente integralizado. 

 a) Empresa Compartilhadora (1º ato): Primeiramente, deverá constar em cláusula que 

o capital do sócio (qualificação completa) será utilizado para integralizar o capital da 

sociedade, e consignar a redução do capital do sócio e o ingresso do sócio que receberá o 

capital (qualificação completa). 

 Na hipótese de a empresa receptora estar em constituição deverá ser mencionado, 

em cláusula, que as quotas serão utilizadas para a constituição da sociedade. 
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 b) Empresa receptora (2º Ato): Deverá constar em cláusula que o titular integraliza o 

capital com as quotas que possui na outra sociedade, descrevendo a quantidade e o valor 

do capital que detém na sociedade (qualificação completa) e a indicação do respectivo 

ATO em que se deu o compartilhamento de capital social. 

 Notas: 

 I. Casos as sociedades envolvidas possuam sede na mesma unidade federativa, os 

processos deverão tramitar conjuntamente. 

 II. A sociedade poderá integralizar seu capital com ações de uma sociedade 

anônima. Nessa hipótese a sociedade passará a ser titular das ações, o que deverá ser 

averbado nos livros de Registro e de Transferência de Ações Nominativas. 

 No ato da sociedade receptora deverá ser indicado a quantidade de ações, espécie, 

classe e forma, bem como apresentar o valor nominal (se houver). 

 ........................................................................." (NR) 

 

"CAPÍTULO II 

........................................................................................... 

 

Seção VIII 

............................................................................................ 

 

 Nota: .............................................................. 

 Salvo disposição contratual em contrário, é direito de qualquer acionista exigir da 

administração da companhia que a assembleia convocada exclusivamente em caráter 

presencial seja convertida em caráter semipresencial ou digital. 

 O requerimento poderá ser feito pelo acionista com antecedência mínima de 24 (vinte 

e quatro) horas e as informações de acesso ao meio eletrônico lhe deverão ser franqueadas 

com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, ambos contados com relação ao horário 

de realização da assembleia. 

 ..................................................................................................................... 

 2. FORMALIDADES PRÉVIAS AO CONCLAVE 

 ..................................................................................................................... 

 Notas: 

 ..................................................................................................................... 

 c) A sociedade deverá manter arquivados todos os documentos relativos à reunião ou 

assembleia semipresencial ou digital, bem como a gravação integral dela, caso seja gravada, 

pelo prazo aplicável à ação que vise a anulá-la. 

 d) Salvo disposição estatutária em contrário, a gravação de sons ou imagens deverá 

ser previamente informada antes de sua realização, bem como poderá ser vedada a 

requerimento de qualquer dos presentes à assembleia. 

 ....................................................................................................................." (NR) 

 

"CAPÍTULO III 

MODELOS DE DECLARAÇÕES DE QUE TRATA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 42 DO DECRETO Nº 

85.064, DE 1980 

 

 1. Sociedade que tenha como objeto a radiodifusão sonora ou de sons e imagens 

 Para os efeitos do parágrafo único, inciso I, do art. 42 do Decreto nº 85.064, de 26 de 

agosto de 1980, com redação dada pelo Decreto nº 11.076, de 20 de maio de 2022, e inciso 

I, do subitem 2.1.1., do item 2 do Capítulo do Manual de Registro de Sociedade Anônima, 

aprovado pela Instrução Normativa DREI nº 81, de 2020, a sociedade _________inscrita sob o 

CNPJ nº _____, representada por seus acionistas/administrador _______, nacionalidade 

_________, inscrito no CPF sob o nº _______, declara, sob as penas da Lei, que: 

 - NÃO POSSUI / POSSUI outorga para a exploração de serviços de radiodifusão sonora 

ou de sons e imagens, na Faixa de Fronteira; e 

 - ATENDE aos limites percentuais de participação estrangeira estabelecidos no § 1º do 

art. 222 da Constituição, no sentido de que, pelo menos setenta por cento do capital total e 

do capital votante pertence, direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há 

mais de dez anos, que exercem obrigatoriamente a gestão das atividades. 

 2. Sociedade que tenha como objeto a mineração: 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS JANEIRO/2023 - 1º DECÊNDIO - Nº 1963 

 

 Para os efeitos do parágrafo único, inciso I, do art. 42 do Decreto nº 85.064, de 26 de 

agosto de 1980, com redação dada pelo Decreto nº 11.076, de 20 de maio de 2022, e inciso 

I, do subitem 2.1.1., do item 2 do Capítulo do Manual de Registro de Sociedade Anônima, 

aprovado pela Instrução Normativa DREI nº 81, de 2020, a sociedade _________inscrita sob o 

CNPJ nº _____, representada por seus acionistas/administrador _______, nacionalidade 

_________, inscrito no CPF sob o nº _______, declara, sob as penas da Lei, que: 

 - NÃO POSSUI / POSSUI outorga para a exploração das atividades de pesquisa, de 

lavra, de exploração e de aproveitamento de recursos minerais, inclusive de lavra garimpeira, 

na Faixa de Fronteira; e 

 - ATENDE às condições estabelecidas no art. 3º da Lei nº 6.634, de 1979, ou seja: i) pelo 

menos 51% (cinquenta e um por cento) do capital é de titularidade de brasileiros; ii) pelo 

menos 2/3 (dois terços) de trabalhadores são brasileiros; e iii) a administração é exercida em 

maioria por brasileiros, assegurados a estes os poderes predominantes. 

 3. Sociedade que tenha como objeto a colonização e loteamento rural: 

 Para os efeitos do parágrafo único, inciso III, do art. 42 do Decreto nº 85.064, de 26 de 

agosto de 1980, com redação dada pelo Decreto nº 11.076, de 20 de maio de 2022, e inciso 

III, do subitem 2.1.1., do item 2 do Capítulo do Manual de Registro de Sociedade Anônima, 

aprovado pela Instrução Normativa DREI nº 81, de 2020, a sociedade _________inscrita sob o 

CNPJ nº _____, representada por seus acionistas/administrador _______, nacionalidade 

_________, inscrito no CPF sob o nº _______, declara, sob as penas da Lei, que: 

 - NÃO POSSUI / POSSUI certificado de registro do projeto de colonização ou loteamento 

rural na Faixa de Fronteira; E 

 - ATENDE às condições estabelecidas no art. 3º da Lei nº 6.634, de 1979, ou seja: i) pelo 

menos 51% (cinquenta e um por cento) do capital é de titularidade de brasileiros; ii) pelo 

menos 2/3 (dois terços) de trabalhadores são brasileiros; e iii) a administração é exercida em 

maioria por brasileiros, assegurados a estes os poderes predominantes." (NR) 

 

 Art. 5º O Manual de Registro de Sociedade Cooperativa, Anexo VI à Instrução Normativa DREI 

nº 81, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"CAPÍTULO I 

............................................................................ 

 

 2.1. ASSENTIMENTO PRÉVIO DO CONSELHO DE DEFESA NACIONAL (CDN) 

 2.1. Atos de sociedades que atuam em faixa de Fronteira 

 Os atos de constituição e as alterações, inclusive abertura de filiais na Faixa de 

Fronteira, não dependem de assentimento prévio para que possam ser registrados pela Junta 

Comercial, conforme previsão do parágrafo único do art. 35 da Lei nº 8.934, de 1994, e do art. 

42 do Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, com redação dada pelo Decreto nº 11.076, 

de 20 de maio de 2022. 

 2.1.1. Alterações que impliquem na modificação da composição do capital societário 

ou de sua administração 

 Para os fins do disposto no art. 5º da Lei nº 6.634, de 1979, as Juntas Comerciais, quando 

do pedido de arquivamento de alterações que impliquem modificação da composição do 

capital societário ou de sua administração, deverão solicitar as seguintes declarações: 

 I - na hipótese de sociedade de radiodifusão sonora ou de sons e imagens: 

 a) se possui outorga para a exploração de serviços de radiodifusão de sonora ou de 

sons e imagens; e 

 b) de que atende aos limites percentuais de participação estrangeira estabelecidos 

no § 1º do art. 222 da Constituição, na hipótese de existência da outorga de que trata a alínea 

"a". 

 II - na hipótese de sociedade de mineração: 

 a) se possui outorga para a exploração das atividades de pesquisa, de lavra, de 

exploração e de aproveitamento de recursos minerais, inclusive de lavra garimpeira, na Faixa 

de Fronteira; e 

 b) de que atende às condições estabelecidas no art. 3º da Lei nº 6.634, de 1979, na 

hipótese de existência da outorga de que trata a alínea "a". 

 III - na hipótese de sociedade de colonização e loteamento rural: 

 a) se possui certificado de registro do projeto de colonização ou loteamento rural na 

Faixa de Fronteira; e 
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 b) de que atende às condições estabelecidas no art. 3º da Lei nº 6.634, de 1979, na 

hipótese de existência do certificado de que trata a alínea "a". 

 Notas: 

 I - As declarações poderão constar do ato de alteração ou de documento em 

separado. 

 II - Para solicitação da declaração, as juntas comerciais deverão criar filtro no sistema 

para identificar as empresas que informarem códigos de atividades relacionados ao 

conteúdo previsto nesse item e que declarem que atuem em faixa de fronteira. 

 III - A ausência de declaração de que trata a alínea "a" dos incisos I, II e III do item 2.1.1, 

não impede o arquivamento do ato. 

 IV - Na ausência da declaração prevista na alínea "b" dos incisos I, II e III do item 2.1.1, 

o arquivamento deve ser colocado em exigência. 

 V - As Juntas Comerciais irão promover o registro dos atos de alteração da 

cooperativa; contudo, deverão realizar comunicação, nos termos do art. 49-B do Decreto nº 

85.064, de 26 de agosto de 1980. 

 2.1.2. Procedimento de bloqueio 

 No exercício das atividades que envolvam assuntos sujeito à aprovação 

governamental, o órgão federal controlador da atividade, comunicará ao Departamento 

Nacional de Registro Empresarial e Integração, mediante ofício que contenha, inclusive, as 

medidas exigidas para a regularidade do ato. 

 Após comunicação do DREI, a Junta Comercial lançará o consequente bloqueio, em 

virtude das irregularidades apontadas pelo órgão federal controlador, até que a empresa 

promova as alterações necessárias no órgão de registro, com vistas a sanar a pendência. 

 A Junta Comercial retirará o bloqueio após comunicação do DREI a partir de 

informação do órgão federal controlador. 

 Nota: O bloqueio lançado não impedirá o arquivamento do ato que irá regularizar a 

irregularidade apontada pelo órgão federal controlador. 

 2.1.3. Atualização cadastral 

 Para fins de atender a disposição contida nos arts. 10 e 17 do Decreto nº 85.064, de 

1980, as sociedades titulares de outorga para exploração de serviços de radiodifusão sonora 

e de sons e imagens ou execução das atividades de pesquisa, de lavra, de exploração e de 

aproveitamento de recursos minerais, inclusive de lavra garimpeira, na Faixa de Fronteira, 

deverão arquivar formulário padronizado, em código de ato e evento específico, 

apresentando os seguintes dados: 

 I - à sua administração e gerência; 

 II - à sua cadeia de participação societária; 

 III - às pessoas naturais consideradas beneficiárias finais, quando exigível em 

regulamento específico da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 

Economia; e 

 IV - àqueles autorizados a representar as pessoas de que tratam os incisos I, III e IV." 

(NR) 

"CAPÍTULO II 

................................................................................. 

 

Seção III 

.................................................................................. 

 

 Nota: .............................................................. 

 Salvo disposição contratual em contrário, é direito de qualquer cooperado exigir da 

administração da cooperativa que a reunião ou assembleia convocada exclusivamente em 

caráter presencial seja convertida em caráter semipresencial ou digital. 

 O requerimento poderá ser feito pelo sócio com antecedência mínima de 24 (vinte e 

quatro) horas e as informações de acesso ao meio eletrônico lhe deverão ser franqueadas 

com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, ambos contados com relação ao horário 

de realização da reunião ou assembleia. 

 ........................................................................ 

 2. FORMALIDADES PRÉVIAS AO CONCLAVE 

 ........................................................................ 

 Notas: 

 ........................................................................ 
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 c) A sociedade deverá manter arquivados todos os documentos relativos à reunião ou 

assembleia semipresencial ou digital, bem como a gravação integral dela, caso seja gravada, 

pelo prazo aplicável à ação que vise a anulá-la. 

 d) Salvo disposição estatutária em contrário, a gravação de sons ou imagens deverá 

ser previamente informada antes de sua realização, bem como poderá ser vedada a 

requerimento de qualquer dos presentes à reunião ou assembleia. 

 ..............................................................." (NR) 

 

"CAPÍTULO V 

MODELOS DE DECLARAÇÕES DE QUE TRATA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 42 DO DECRETO Nº 

85.064, DE 1980 

 

 1. Sociedade que tenha como objeto a radiodifusão sonora ou de sons e imagens 

 Para os efeitos do parágrafo único, inciso I, do art. 42 do Decreto nº 85.064, de 26 de 

agosto de 1980, com redação dada pelo Decreto nº 11.076, de 20 de maio de 2022, e inciso 

I, do subitem 2.1.1., do item 2 do Capítulo do Manual de Registro de Cooperativa, aprovado 

pela Instrução Normativa DREI nº 81, de 2020, a sociedade _________inscrita sob o CNPJ nº 

_____, representada por seus cooperados/administrador _______, nacionalidade _________, 

inscrito no CPF sob o nº _______, declara, sob as penas da Lei, que: 

 - NÃO POSSUI/POSSUI outorga para a exploração de serviços de radiodifusão sonora 

ou de sons e imagens, na Faixa de Fronteira; e 

 - ATENDE aos limites percentuais de participação estrangeira estabelecidos no § 1º do 

art. 222 da Constituição, no sentido de que, pelo menos setenta por cento do capital total e 

do capital votante pertence, direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há 

mais de dez anos, que exercem obrigatoriamente a gestão das atividades. 

 2. Sociedade que tenha como objeto a mineração: 

 Para os efeitos do parágrafo único, inciso II, do art. 42 do Decreto nº 85.064, de 26 de 

agosto de 1980, com redação dada pelo Decreto nº 11.076, de 20 de maio de 2022, e inciso 

II, do subitem 2.1.1., do item 2 do Capítulo do Manual de Registro de Cooperativa, aprovado 

pela Instrução Normativa DREI nº 81, de 2020, a sociedade _________inscrita sob o CNPJ nº 

_____, representada por seus cooperados/administrador _______, nacionalidade _________, 

inscrito no CPF sob o nº _______, declara, sob as penas da Lei, que: 

 - NÃO POSSUI / POSSUI outorga para a exploração das atividades de pesquisa, de 

lavra, de exploração e de aproveitamento de recursos minerais, inclusive de lavra garimpeira, 

na Faixa de Fronteira; e 

 - ATENDE às condições estabelecidas no art. 3º da Lei nº 6.634, de 1979, ou seja: i) pelo 

menos 51% (cinquenta e um por cento) do capital é de titularidade de brasileiros; ii) pelo 

menos 2/3 (dois terços) de trabalhadores são brasileiros; e iii) a administração é exercida em 

maioria por brasileiros, assegurados a estes os poderes predominantes. 

 3. Sociedade que tenha como objeto a colonização e loteamento rural:  

 Para os efeitos do parágrafo único, inciso III, do art. 42 do Decreto nº 85.064, de 26 de 

agosto de 1980, com redação dada pelo Decreto nº 11.076, de 20 de maio de 2022, e inciso 

III, do subitem 2.1.1., do item 2 do Capítulo do Manual de Registro de Cooperativa, aprovado 

pela Instrução Normativa DREI nº 81, de 2020, a sociedade _________ inscrita sob o CNPJ nº 

_____, neste ato representada por seus cooperados/administrador _______, nacionalidade 

_________, inscrito no CPF sob o nº _______, declara, sob as penas da Lei, que: 

 - NÃO POSSUI / POSSUI certificado de registro do projeto de colonização ou loteamento 

rural na Faixa de Fronteira; E 

 - ATENDE às condições estabelecidas no art. 3º da Lei nº 6.634, de 1979, ou seja: i) pelo 

menos 51% (cinquenta e um por cento) do capital é de titularidade de brasileiros; ii) pelo 

menos 2/3 (dois terços) de trabalhadores são brasileiros; e iii) a administração é exercida em 

maioria por brasileiros, assegurados a estes os poderes predominantes." (NR) 

 

 Art. 6º O Anexo X à Instrução Normativa DREI nº 81, de 2020, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 
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 Art. 7º O Anexo I da Instrução Normativa DREI nº 112, de 2022, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "................................................................................... 

 01 - IDENTIFICAÇÃO 

 

NOME FANTASIA 

E-mail da sociedade 

 

 ................................................................................... 

 02 - IDENTIFICAÇÃO DO SÓCIO, ADMINISTRADOR OU REPRESENTANTE LEGAL 

 ................................................................................... 

 

NOME 

..................................... ......................................................................................................................... 

CPF/CNPJ CONDIÇÃO SÓCIO ADMINISTRADOR REPRES. LEGAL 

E-mail dos sócios e dos administradores  

.. ............................................................................................." (NR) 

 

 Art. 8º A Instrução Normativa DREI nº 77, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 6º ........................................................... 

 ....................................................................... 

 II - estatuto social ou contrato social, conforme o caso, elaborados em obediência à 

lei brasileira e, que será arquivado na Junta Comercial; 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 6º-A. A autorização de funcionamento do Governo Federal de que trata esta 

Instrução Normativa, não se aplica aos atos de inscrição e alteração de filial, sucursal, 

agência ou estabelecimento de sociedades estrangeiras que tenham como objetivo a 

exploração do serviço de transporte aéreo internacional regular, conforme disposto no art. 

205 da Lei nº 7.565, de 1986, com redação dada pela Lei nº 14.368, de 2022. 

 § 1º Ressalvada a dispensa de autorização de funcionamento, as sociedades 

estrangeiras, de que trata o caput, deverão observar as demais previsões contidas nesta 

Instrução Normativa, inclusive quanto a obrigatoriedade de possuir, permanentemente, 

representante no Brasil. 

 § 2º Deverão ser submetidos à arquivamento diretamente na Junta Comercial os 

documentos elencados no § 2º do art. 1º, e ainda: 

 I - o documento comprobatório do depósito, em dinheiro, da parte do capital 

destinado às operações no Brasil; e 

 II - a declaração do endereço do estabelecimento, quando não constar do ato que 

deliberou sobre a instalação de filial, sucursal, agência ou estabelecimento no Brasil. 

 § 3º No ato de deliberação, deverá constar a atividade de exploração do serviço de 

transporte aéreo internacional e o destaque do capital, em moeda brasileira, destinado às 

operações no País. 
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 § 4º A filial, sucursal, agência ou estabelecimento de sociedade estrangeira terá como 

nome empresarial o mesmo utilizado no exterior, podendo, entretanto, acrescentar a esse a 

expressão "do Brasil" ou "para o Brasil", ao final. 

 § 5º As formalidades legais dos documentos que serão apresentados à arquivamento 

serão analisadas pelas Juntas Comerciais, nos termos do art. 40 da Lei nº 8.934, de 1994. 

 § 6º Sendo deferido o pedido de arquivamento: 

 I - as Juntas Comerciais deverão realizar comunicação, nos termos do parágrafo único 

do art. 35 da Lei nº 8.934, de 1994, a respeito dos registros, à Agência Nacional de Aviação 

Civil (ANAC); e 

 II - caberá à sociedade empresária estrangeira obter autorização para operar serviço 

de transporte aéreo internacional perante a Agência Nacional de Aviação Civil, antes do 

início das operações. 

 § 7º A ANAC poderá comunicar à respectiva Junta Comercial para, consequente 

anotação, acerca da não apresentação do pedido para operar os serviços aéreos 

internacionais ou de sua não aprovação, suspensão ou cassação. 

 § 8º A Junta Comercial realizará a anotação na ficha cadastral e nas certidões da 

sociedade empresária estrangeira, até que a ANAC encaminhe solicitação de retirada de 

anotação." (NR) 

 

 "Art. 6º-B. As alterações no contrato ou estatuto da sociedade estrangeira exploradora 

do serviço de transporte aéreo internacional regular já inscrita, nos temos do art. 9º-A, devem 

ser arquivadas diretamente na respectiva Junta Comercial, mediante a apresentação do ato 

de deliberação que promoveu a alteração e da guia de recolhimento do preço do serviço." 

(NR) 

 

 "Art. 6º-C. No caso de deliberação pela nacionalização da filial, sucursal, agência ou 

do estabelecimento da sociedade estrangeira exploradora do serviço de transporte aéreo 

internacional regular já inscrita na Junta Comercial, o representante legal deverá apresentar 

requerimento ao DREI, através do Portal "gov.br", com a documentação constante dos incisos 

I a V do art. 6º desta instrução normativa.  

 Parágrafo único. Após a expedição da portaria de nacionalização caberá à 

sociedade empresária arquivar na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizará 

a sua sede, a folha do Diário Oficial da União que publicou a respectiva portaria e os atos a 

que aludem os incisos I a IV do art. 6º, sem prejuízo da apresentação dos documentos que 

instruem, obrigatoriamente, os pedidos de arquivamento de sociedades empresárias 

brasileiras." (NR) 

 

 Art. 9º A Instrução Normativa DREI nº 52, de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 47. O processo de habilitação inicia-se com a apresentação de requerimento de 

matrícula pelo interessado, mediante o pagamento do preço público devido, acompanhado 

da documentação que comprove os seguintes requisitos: 

 ........................................................................ 

 V - não integrar sociedade de qualquer espécie ou denominação, ressalvadas as 

sociedades cujo objeto social seja exclusivamente a gestão patrimonial de bens próprios ou 

a participação em capital social ou ações de outras pessoas jurídicas (holding pura). 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 75. É proibido ao leiloeiro: 

 I - sob pena de destituição e consequente cancelamento de sua matrícula: 

 a) integrar sociedade de qualquer espécie ou denominação; 

 ........................................................................ 

 Parágrafo único. Não está sujeito à penalidade de que trata alínea "a", do inciso I, do 

art. 75 dessa instrução normativa, o leiloeiro que vier integrar sociedade cujo objeto social seja 

exclusivamente a gestão de bens próprios ou a participação em capital social de outras 

pessoas jurídicas (holding pura)." (NR) 
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 "Art. 76. Está impedido de exercer a profissão de leiloeiro: 

 ........................................................................ 

 II - aquele que vier a exercer atividade empresária cujo objeto exceda a leiloaria, ou 

participar da administração e/o de fiscalização em sociedade de qualquer espécie, no seu 

ou em alheio nome, exceto as cujo objeto social seja exclusivamente a gestão patrimonial de 

bens próprios ou a participação em capital social ou ações de outras pessoas jurídicas 

(holding pura). 

 ................................................................." (NR) 

 

 "Art. 90. Constituem-se infrações disciplinares: 

 ........................................................................ 

 II - manter sociedade empresária, ressalvadas as sociedades cujo objeto social seja 

exclusivamente a gestão patrimonial de bens próprios ou a participação em capital social de 

outras pessoas jurídicas (holding pura). 

 ................................................................" (NR) 

 

 Art. 10. Ficam revogados os seguintes dispositivos da Instrução Normativa DREI nº 81, de 2020: 

 I - o § 3º do art. 9º; 

 II - o item 1.8 do Capítulo I do Manual de Registro de Empresário Individual; 

 III - o item 1.9 do Capítulo I do Manual de Registro de Sociedade Limitada; 

 IV - o item 1.8 do Capítulo I do Manual de Registro de Sociedade Anônima; 

 V - os incisos IV e V da Nota do subitem 17.1 da seção I do Capítulo II do Manual de Registro 

de Sociedade Anônima; e 

 VI - o item 1.7 do Capítulo I do Manual de Registro de Cooperativa. 

 Art. 11. Esta Instrução Normativa entra em vigor: 

 I - na data de 10 de fevereiro de 2023: 

 a) em relação às alterações dos artigos 95 e 97 da Instrução Normativa DREI nº 81, de 2020; 

 b) em relação ao item 7.4 da seção II do capítulo II do Manual de Registro de Sociedade 

Limitada; e 

 c) em relação aos itens 4.4.2, 4.4.3 e 4.8 da seção IV do capítulo II do Manual de Registro de 

Sociedade Limitada. 

 II - na data de sua publicação, em relação aos demais dispositivos. 

 

ALLAN NASCIMENTO TURANO 

 

(DOU, 27.12.2022) 
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